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REUNIÃO ORDINÁRIA 
PÚBLICA DE 10 DE 
JANEIRO DE 2019  

 
------ ATA N.º 1/2019 -------------------------------------------------------------------------- 

 
 

--------Aos dez dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezanove, no Salão Nobre do edifício 
dos Paços do Município de Oliveira do Hospital, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, sob 
a Presidência de José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente do mesmo, encontrando-se presentes 
os seguintes Vereadores: José Francisco Tavares Rolo, Maria da Graça Madeira de Brito da 
Silva, João Paulo Pombo de Albuquerque, Nuno Jorge Perestrelo Ribeiro, Carlos Jorge 
Mamede Carvalheira de Almeida e Teresa Maria Mendes Dias.---------------------------------------- 
 
--------Secretariou a presente reunião, o Diretor do Departamento de Administração Geral e 
Finanças, João Manuel Nunes Mendes.-------------------------------------------------------------------------- 

 
--------Depois de todos terem ocupado os seus lugares o Senhor Presidente declarou aberta a 
reunião, eram dez horas, após o que se deu início à apreciação dos seguintes assuntos:----------- 
 
 
--------RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA---------------- --------------------------------------------- 

              DOC.1  
--------Foi presente o Resumo Diário da Tesouraria respeitante ao dia 9 de janeiro de 2019, cujo 
saldo disponível em receita orçamental é de 2.801.065,06 € (dois milhões, oitocentos e um mil, 
sessenta e cinco euros e seis cêntimos), conforme documento que se anexa e que fica a fazer 
parte integrante desta ata.--------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 

ASSUNTOS 
 
1 - INTERVENÇÃO DO PÚBLICO --------------------------------------------------------------------------  
 
--------Antes de dar início ao período de intervenção do público o Presidente da Câmara desejou a 
todos os presentes e respetivas famílias um bom ano de 2019, com muita saúde. -----------------------  
----------Não se encontrando presente nenhum munícipe para além dos elementos dos órgãos da 
comunicação social local, não se registou qualquer intervenção neste ponto da Ordem do Dia.-------- 

   
2 - ANTES DA ORDEM DO DIA -----------------------------------------------------------------------------  
 
-------- Nos termos do disposto no artigo 52º, da Lei nº 75/ 2013, de 12 de setembro e depois de 
questionados pelo Presidente da Câmara, inscreveu-se para intervir no período de antes da ordem do 
dia o vereador João Paulo Albuquerque. O Presidente da Câmara e os Vereadores prosseguiram 
apresentando os seguintes assuntos:------------------------------------------------------------------------------ 
   
2.1 – INTERVENÇÃO DO VEREADOR JOÃO PAULO ALBUQUERQU E ----------------------- 
 
2.1.1 - REFLORESTAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------- 
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--------O vereador João Paulo começou por felicitar todos os membros presentes desejando-lhes um 
Bom Ano de 2019, fazendo votos de que corra melhor do que tem corrido até aqui. Referindo-se à 
reflorestação do concelho prosseguiu declarando o seguinte: -----------------------------------------------  
--------“Foram várias as vezes que em declarações à comunicação social, escrita, áudio e visual, 
referiu querer ver no concelho a permuta do eucalipto pelos tradicionais pinheiros bravos, mansos, 
carvalhos, sobreiros, castanheiros, medronheiros, e outras espécies autóctones. Referiu até que não 
queria ver o concelho transformado num eucaliptal. Acrescentou ainda que previa abdicar do 
orçamento próprio da autarquia 1 milhão de euros para financiamento dos proprietários com vista à 
substituição dos eucaliptos por espécies acima referidas. Tendo em linha de conta este seu 
pensamento e porque entendemos que é importante, para não dizer vital para o concelho, evitar a 
descontrolada proliferação desta espécie que embora economicamente rentável não deixa de ser 
infestante e lesiva para os fogos e altamente perigosa em situações de incêndios. Proponho que em 
articulação com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) a criação de equipas de 
trabalho com trabalhadores em situação de desemprego não especificado e elementos beneficiários 
de RSI com vista à limpeza e ao arranque dos eucaliptos nas faixas de proteção de todas as vias e 
caminhos municipais bem como em todos os baldios do concelho. A Câmara Municipal 
disponibilizará os responsáveis pelas equipas, as ferramentas adequadas, o transporte e ainda o 
pagamento resultante do acordo efetuado com o IEFP. Desta forma geram-se bons hábitos de 
trabalho de integração social e educação para a conservação da natureza. -------------------------------  
--------Sobre o assunto, interveio o Presidente da Câmara lembrando que foi o primeiro Presidente 
de Câmara que, a nível nacional, despertou o alerta para o perigo da regeneração natural dos 
eucaliptos nas zonas afetadas pelos incêndios de outubro, chegando mesmo a ser notícia nos jornais 
nacionais. No que se refere ao 1 milhão de euros para financiamento dos proprietários com vista à 
substituição dos eucaliptos disse ser verdade, realçando que se trata de um apoio que por força da 
lei irá complementar-se ao apoio da Câmara Municipal criado no âmbito do Projeto “Reflorestar”, 
através do qual o Município de Oliveira do Hospital vai disponibilizar 250 mil árvores, de espécies 
autóctones, para incentivar os proprietários florestais a arrancarem os eucaliptos que nasceram 
espontaneamente em consequência do incêndio de 15 de outubro de 2017, que consumiu uma 
grande percentagem da área florestal do concelho. Esclareceu que nesta primeira fase  o “Projeto 
Reflorestar”, tem como objetivo a plantação de 250 mil árvores durante o ano de 2019. Explicou 
ainda que para terem acesso às árvores e arbustos autóctones disponibilizados pelo Município de 
Oliveira do Hospital, como castanheiros, sobreiros, medronheiros, carvalhos e pinheiros-mansos, 
por exemplo, os proprietários florestais podem apresentar a candidatura até 31 de janeiro do 
corrente ano, numa primeira fase, ou então entre 1 e 30 de setembro. Realçou igualmente que para 
garantir o sucesso das operações, o Gabinete Técnico Florestal do Município (GTF) de Oliveira do 
Hospital prestará todo o aconselhamento técnico necessário aos candidatos, que ficam obrigados a 
cumprir com as normas definidas no “Projeto Reflorestar”, assim como lhes assegurará uma breve 
ação de formação para garantir a correta plantação das árvores. Quanto à proposta apresentada pelo 
vereador João Paulo Albuquerque disse que não sabe se é possível ou não avançar com tal parceria, 
uma vez que em seu entender “há beneficiários do rendimento mínimo que se têm tornado em 
profissionais da formação, quando hoje o mercado de trabalho quer integrar muitas dessas 
pessoas”.Considera que “se estão a ser subsidiados, devem poder ser requisitados pela Câmara 
Municipal e Juntas de Freguesia para esse trabalho. Estou absolutamente de acordo porque é 
dinheiro público”. Mostrou-se contudo disponível para falar com os responsáveis pelo IEFP, 
referindo que “Logo veremos. Mas, continuo muito preocupado com a progressão do eucalipto”. ---  
--------Depois de questionada pelo Presidente da Câmara interveio a vereadora Teresa Dias 
garantindo que o Projeto “Reflorestar” está em marcha e a correr bem, dando conta que algumas 
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pessoas já contactaram a Câmara Municipal para obter informações a este respeito. Relativamente à 
limpeza nas faixas de 10 metros deu conta que está já a ser feita. ------------------------------------------  
--------Interveio por fim o vereador João Paulo Pombo Albuquerque mostrando-se satisfeito com a 
resposta do Presidente da Câmara, verificando que, na sua opinião, “se efetivamente for possível 
envolver os desempregados e beneficiários do RSI neste processo seria uma forma de mostrarmos 
ao país que há outras formas para além dos cursos de cabeleireira, de fotografia, etc., e que acabam 
por dar em nada. Seja uma forma de as pessoas fazerem alguma coisa pelo concelho sendo 
remuneradas por isso. Quanto ao problema da eucaliptização, considera que “vai para além da 
Câmara porque a Câmara não tem possibilidades nenhumas de resolver o problema no concelho e 
vai ser um problema grave. Não sei como é que vai ser mas é um grande problema e o Estado tem 
que interferir, quer queira, quer não, se não vamos ter mesmo um eucaliptal”. --------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
   
2.2 – INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA ----------------------------------------------- 
 
2.2.1 – PROGRAMA CLDS-4G – CONVITE PARA MANIFESTAÇÃ O DE INTERESSE NO 
DESENVOLVIMENTO DE UM PROJETO NO CONCELHO DE OLIVEI RA DO 
HOSPITAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
--------Tendo presente o ofício com a referência cc-1126/2019, remetido pelo Conselho 
Diretivo da Segurança Social, I.P., relativamente ao assunto supra mencionado e após alguns 
esclarecimentos prestados quer pelo Presidente da Câmara, quer pelo vereador José 
Francisco Rolo, que de forma sucinta descreveram todo o processo de desenvolvimento do 
Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento Social no concelho de Oliveira do 
Hospital, o Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que 
se transcreve na íntegra: ----------------------------------------------------------------------------------------  
--------“ Na sequência do Convite rececionado pelo Município de Oliveira do Hospital, para 
manifestação de interesse no desenvolvimento de projeto no âmbito do Programa CLDS-4G, nos 
termos da Portaria n.º 229/2018, de 14 de agosto e do Despacho n.º 176-C/2019, de 4 de janeiro, 
dispondo o Município de 10 dias úteis para emissão de resposta (ofício em anexo), proponho o 
seguinte: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------- Manifestar desde já o interesse do Município, no desenvolvimento de um CLDS-4G em 
Oliveira do Hospital, nos termos do n.º 3 do art.º 2º do Regulamento Específico do Programa de 
Contratos Locais de Desenvolvimento Social 4ª Geração, comunicando de imediato esta decisão;  
--------- Solicitar, na mesma comunicação, de acordo com esclarecimentos prestados na sessão 
de trabalho ocorrida em 09-01-2019, em Coimbra, a prorrogação do prazo para a designação da 
Entidade Coordenadora Local da Parceria para o desenvolvimento do CLDS-4G, a fim de que 
essa decisão possa ser devidamente ponderada pelo Executivo Municipal, sendo que a próxima 
Reunião de Câmara se realizará já após o término dos 10 dias úteis referidos na legislação 
competente, para a sua indicação.” ----------------------------------------------------------------------------  
--------Colocada à votação, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 
presente proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------   
   
3 - ORDEM DO DIA ---------------------------------------------------------------------------------------------  
 
3.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.ºS 24, 25 E 26, DAS REUNIÕES DE 6, 13 E 21 DE 
DEZEMBRO DE 2018-------------------------------------------------------------------------------------------  
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--------A ata da reunião extraordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 6 de dezembro 
de 2018 (ATA N.º24/2018), que havia sido previamente distribuída, foi submetida à aprovação 
da Câmara Municipal. Após votação, foi a mesma aprovada, por unanimidade. ------------------  
 
--------A ata da reunião ordinária pública da Câmara Municipal, realizada no dia 13 de 
dezembro de 2018 (ATA N.º25/2018), que havia sido previamente distribuída, foi submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. Após votação, foi a mesma aprovada, por unanimidade. ----  
 
--------A ata da reunião extraordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 21 de 
dezembro de 2018 (ATA N.º26/2018), que havia sido previamente distribuída, foi submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. Após votação, foi a mesma aprovada, por unanimidade. ----  
   
3.2 - CALENDÁRIO DAS REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL A  REALIZAR NO ANO 
DE 2019-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Considerando que nos termos do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 75/201 3, de 12 de 
setembro, a Câmara Municipal tem uma reunião ordinária semanal, ou quinzenal, se o julgar 
conveniente, sendo que, e nos termos do n.º 2 do artigo 49.º daquele diploma legal, os órgãos 
executivos das autarquias locais realizam, pelo menos, uma reunião pública mensal; o 
Regimento da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, aprovado por deliberação de 6 de 
novembro de 2017, contempla nos n.ºs 1 e 2, do artigo 1.º, e no n.º 1 do artigo 2.º, que as 
reuniões realizam-se, quinzenalmente, às quintas-feiras de cada mês (em função do calendário 
passando para o primeiro dia útil imediato, quando coincidam com feriado), na sala de reuniões 
anexa ao Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente da Câmara, sita no edifício dos Paços do 
Município, sendo que a primeira reunião de cada mês é pública e realiza-se no Salão Nobre 
dos Paços do Município, com início às 10:00 horas, a Câmara Municipal de harmonia com o 
disposto no art.º 40.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e sob proposta do Presidente da 
Câmara, deliberou, por unanimidade, aprovar o seguinte calendário das reuniões ordinárias a 
realizar no ano de 2019 para que o mesmo seja publicitado por Edital a afixar nos locais 
públicos do costume, bem como divulgado na página da Autarquia em http://www.cm-
oliveiradohospital.pt/, onde deverá constar em permanência: ------------------------------------------  

 
3.3 - RATIFICAÇÕES: MAPA DE FUNDOS DISPONÍVEIS - MÊ S DE JANEIRO DE 2019 - 

MÊS DIAS 

Janeiro 10 e 24 
Fevereiro 7 e 21 
Março 7 e 21 
Abril 4 e 18 
Maio 2, 16 e 30 
Junho 13 e 27 
Julho 11 e 25 
Agosto  8 e 22 
Setembro 5 e 19 
Outubro 3, 17 e 31 
Novembro 14 e 28 
Dezembro 12 e 26 
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D.A.G.F./DOC.2 
--------A Câmara Municipal nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, deliberou, por unanimidade, ratificar o Mapa de Fundos Disponíveis do 
Município de Oliveira do Hospital referente ao mês de janeiro de 2019, conforme documento 
que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata.----------------------------------------------  
   
3.4 - PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO DE FUNDO DE MANEIO - ANO DE 2019------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que nos termos do disposto no 
artigo 10º do Regulamento de Fundos de Maneio, delibere autorizar a constituição de um 
Fundo de Maneio, sob a responsabilidade da funcionária Anabela de Sousa Rodrigues, do 
Aprovisionamento, destinado a ocorrer ao pagamento de pequenas despesas correntes, 
conforme mapa abaixo descrito, no valor total de 1.500,00 € (mil e quinhentos euros): ---------- 
 

Constituído em nome Natureza das atividades Rubricas do 
Orçamento 

Montante 

Gasóleo 02/02010202 250,00 € 

Representação dos serviços 02/020211 100,00 € 

Comunicação 02/020209 100,00 € 

Deslocações e estadas 02/020213 300,00 € 

Aquisição de serviços – Outros 
serviços 

02/020225 250,00 € 

Anabela Sousa 
Rodrigues 

Aquisição de bens e serviços – Outros 
bens 

02/020121 500,00 € 

    1.500,00 € 

 
--------Após análise, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente 
proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.5 - PROPOSTA DE ISENÇÃO DE TAXAS DEVIDAS PELO LICENCIAMENTO DE 
INICIATIVAS PROMOVIDAS POR FREGUESIAS E UNIÕES DE F REGUESIAS, POR 
ASSOCIAÇÕES RELIGIOSAS E POR COMISSÕES FABRIQUEIRAS DE IGREJAS 
PELOS ATOS QUE SE DESTINEM, DIRETAMENTE À REALIZAÇÃ O DOS SEUS FINS 
ESTATUTÁRIOS OU PARA OS QUAIS FORAM CONSTITUÍDAS -------------------------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta de 
“Isenção de Taxas Devidas pelo Licenciamento de Iniciativas Promovidas por Freguesias e 
Uniões de Freguesias, por Associações Religiosas e por Comissões Fabriqueiras de Igrejas 
pelos Atos que se Destinem, Diretamente à Realização dos Seus Fins Estatutários ou Para os 
Quais Foram Constituídas”, que se transcreve na íntegra:----------------------------------------------  
--------“Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------  
--------as iniciativas promovidas pelas instituições particulares de solidariedade social, 
associações profissionais, humanitárias, desportivas, recreativas, culturais e sociais sem fins 
lucrativos, por freguesias e uniões de freguesias, por associações religiosas e por comissões 
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fabriqueiras de igrejas, relativamente a atos e factos decorrentes da prossecução dos fins 
estatutários ou para os quais foram constituídas estimulam, na área do município, as atividades 
locais de interesse e mérito económico, social, cultural e desportivo;-------------------------------------  
--------tem sido política da Câmara Municipal isentar pontualmente aquelas entidades do 
pagamento de taxas devidas pelo licenciamento de tais atividades; ---------------------------------------  
--------por razões de sistematização e simplificação de procedimentos se torna aconselhável a 
propositura de concessão de uma isenção genérica do pagamento das taxas devidas por tais 
licenciamentos, sem prejuízo da observância das normas legais aplicáveis, designadamente da 
necessidade dos mesmos serem previamente requeridos;----------------------------------------------------  
--------proponho que, nos termos do disposto no art.º 8.º, n.º 2, do Regulamento Geral de Taxas 
Municipais e de acordo a proposta genérica de concessão de isenções totais e ou parciais 
relativamente a tributos próprios aprovada na sessão de 28 de dezembro de 2018 da Assembleia 
Municipal, a Câmara delibere: ---------------------------------------------------------------------------------  
--------1 - Isentar as referidas entidades que o requeiram, durante o ano de 2019, do pagamento 
de taxas devidas pelas licenças de: instalação e funcionamento de recintos improvisados, especial 
de ruído, para realização de espetáculos de natureza desportiva e divertimentos públicos e para 
utilização de fogo de artifício e outros artefactos pirotécnicos; -------------------------------------------  
--------2 - Informar todas aquelas entidades que devem requerer previamente e dentro dos prazos 
regulamentares os referidos licenciamentos, a fim de serem sujeitos à apreciação dos serviços e 
posterior aprovação do Senhor Presidente da Câmara, nos termos legais.-----------------------------  
--------Após análise, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente 
proposta. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.6 - ABERTURA DE CONTA - ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO APA -  
MUNICÍPIOS (RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 11-A/2018) --------------  
 
--------Na sequência da deliberação tomada em reunião ordinária pública de 3 de maio de 2018, que 
ratificou o Protocolo celebrado entre a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. e o Município de 
Oliveira do Hospital, que visa regular os termos e condições de natureza operacional a promover 
entre as duas entidades, no âmbito da Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-A/2018, de 7 de 
fevereiro, e bem assim da informação prestada pelo vereador Nuno Ribeiro, sobre o mesmo assunto, 
em reunião extraordinária de 21 de dezembro de 2018, foi presente pelo Presidente da Câmara o e-
mail, com o registo de entrada número 131, de 3 de janeiro de 2019, remetido pela Agência 
Portuguesa do Ambiente, a solicitar o envio de comprovativo da abertura de conta bancária 
específica no âmbito do Fundo Ambiental.---------------------------------------------------------------------  
--------Considerando o Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua atual redação, que 
estabelece o Plano Oficial de Contas das Autarquias Locais e bem assim que o referido 
diploma legal define o regime de contabilidade autárquica e que o ponto 2.9.10.1.2. do 
POCAL, prevê que a abertura de contas bancárias está sujeita a prévia deliberação do órgão 
executivo, a Câmara Municipal ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Regulamento 
de Controlo Interno, em vigor no município, deliberou, por unanimidade, aprovar a abertura 
de uma conta bancária específica destinada a registar a movimentação financeira do Fundo 
Ambiental nos termos do protocolo acima identificado e respetiva adenda.-------------------------     
   
3.7 - ENTIDADES PARTICIPADAS PELO MUNICÍPIO: ---------------------------------------------  
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3.7.1 - ADI - AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGR ADO DE TÁBUA E 
OLIVEIRA DO HOSPITAL - QUOTA MENSAL PARA O ANO DE 2 019---------------------  

D.A.G. F 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por todos os 
membros presentes, manter a sua quota mensal a transferir para a ADI – Agência para o 
Desenvolvimento Integrado de Tábua e Oliveira do Hospital no ano de 2019, no montante de 
2.100,00 € (dois mil e cem euros).------------------------------------------------------------------------------  
--------Em virtude do vereador José Francisco Rolo ser em simultâneo o Presidente da 
Direção da ADI, ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, apreciação e 
votação deste assunto.--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39944 e compromisso número 
41117.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.7.2 - ADEPTOLIVA - QUOTA MENSAL PARA O ANO DE 2019------------------------------  

D.A.G. F 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por todos os 
membros presentes, manter a sua quota mensal a transferir para a ADEPTOLIVA no ano de 
2019, no montante de 1.250,00 € (mil duzentos e cinquenta euros), a qual, em caso de 
necessidade, poderá ser paga por antecipação no total. -------------------------------------------------  
--------Em virtude da vereadora Graça Silva fazer parte da Direção da ADEPTOLIVA, 
ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, apreciação e votação deste assunto. 
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39943 e compromisso número 
41116. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.7.3 - ADESA - QUOTA MENSAL PARA O ANO DE 2019---------------------------------------  

D.A.G. F 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por todos os 
membros presentes, manter a sua quota mensal a transferir para a ADESA no ano de 2019, 
no montante de 4000,00 € (quatro mil euros). -------------------------------------------------------------- 
--------Em virtude do Presidente da Câmara ser em simultâneo vogal da Direção da ADESA, 
ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, apreciação e votação deste assunto 
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39946 e compromisso número 
41119. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
 3.7.4 - COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DE COI MBRA -  
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O ANO DE 2019 -----------------------------------  

D.A.G.F. 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Vice-Presidente da Câmara deliberou, por todos 
os membros presentes, manter a deliberação de 3 de maio de 2018, relativamente ao 
pagamento da quota anual à Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, que de 
acordo com a deliberação do Conselho Intermunicipal da CIM RC, de 8 de março de 2018, 
ascende a 24.246,88 € (vinte e quatro mil, duzentos e quarenta e seis euros e oitenta e oito 
cêntimos), em regime de duodécimos, com prestações mensais de igual valor. ---------------------- 
--------Em virtude do Presidente da Câmara ser em simultâneo o Vice-Presidente da Direção 
da CIM Região de Coimbra, ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, 
apreciação e votação deste assunto. ------------------------------------------------------------------------  
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 -------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39947 e compromisso número 
41120. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
3.7.5 - ANMP - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PO RTUGUESES - 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O ANO DE 2019 --------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, autorizar o pagamento à ANMP - Associação Nacional de Municípios 
Portugueses da sua comparticipação financeira anual no montante de 4.870,68 € (quatro mil, 
oitocentos e setenta euros e sessenta e oito cêntimos). ----------------------------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39949 e compromisso número 
41122. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.7.6 - ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO DO PLANA LTO BEIRÃO  - 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA O ANO DE 2019 --------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, autorizar o pagamento à Associação de Municípios da Região do Planalto 
Beirão da sua comparticipação financeira anual no montante de 9.674,00 € (nove mil, 
seiscentos e setenta e quatro euros). --------------------------------------------------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39950 e compromisso número 
41123. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
   
3.7.7 - ADXTUR - AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO TUR ÍSTICO DAS 
ALDEIAS DO XISTO - QUOTA MENSAL PARA O ANO DE 2019 --------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, manter a sua quota mensal a transferir para a ADXTUR no ano de 2019, no 
montante de 640,00 € (seiscentos e quarenta euros).------------------------------------------------------- 
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39945 e compromisso número 
41118. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
3.7.8 - ADIRAM - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO INTE GRADO DA REDE DE 
ALDEIAS DE MONTANHA -----------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Sob proposta do Presidente da Câmara, a Câmara Municipal deliberou, por todos os 
membros presentes, autorizar o pagamento à ADIRAM - Associação de Desenvolvimento 
Integrado da Rede de Aldeias de Montanha da sua comparticipação financeira anual no 
montante de 1.400,00 € (mil e quatrocentos euros). -------------------------------------------------------  
--------Em virtude do Vereador José Francisco Rolo ser em simultâneo o Presidente da 
Direção da ADIRAM, ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, apreciação e 
votação deste assunto.--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39948 e compromisso número 
41121. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
3.8 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇA S-------------------------  
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3.8.1 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS:-----------------------------------------------------------  
 
3.8.1.1 - CONCURSO INTERNO DE ACESSO LIMITADO DA CARREIRA DE FISCAL 
MUNICIPAL, PARA A CATEGORIA DE FISCAL MUNICIPAL ESP ECIALISTA  
PRINCIPAL -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“ O artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 
2019) veio permitir, a partir de 1/1/2018, as valorizações e acréscimos remuneratórios resultantes 
de promoções, nomeações ou graduações em categoria ou postos superiores aos detidos, incluindo 
nos casos em que dependam de abertura de procedimentos concursais para categoria superior de 
carreiras pluricategoriais gerais ou especiais, para as respetivas categorias de acesso; -------------- 
--------O Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11/7, identifica e extingue as carreiras e categorias cujos 
trabalhadores nelas integrados transitam para as carreiras gerais de técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional e o n.º 1 do artigo 106.º do Decreto-Lei n.º 12-A/2008, de 27/2 
identifica as carreiras e categorias que subsistem por impossibilidade de se efetuar a transição dos 
trabalhadores nelas integrados para as carreiras gerais; ---------------------------------------------------  
--------A carreira de Fiscal Municipal, por não estar prevista no mapa VII a que se refere o artigo 
8.º do Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11/7, é considerada uma carreira não revista; -------------------- 
--------Nos termos do artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho (aprova, em anexo, a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas), os procedimentos concursais das carreiras que ainda 
não tenham sido objeto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, onde se incluiu a de 
Fiscal Municipal, regem-se, até à sua extinção ou revisão, pelas disposições normativas que lhe 
eram aplicáveis em 31/12/2008, ou seja pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de 11/7, aplicável à 
administração local pelo Decreto-Lei n.º 239/99, de 25/6pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30/12, 
sendo aplicável também o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas e o n.º 11 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/1, na sua atual 
redação; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30/12 que 
procede à aplicação à administração local do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18/12 que estabelece as 
regras sobre o ingresso, acesso e progressão nas carreiras e categorias do regime geral, bem como 
as respetivas escalas salariais, a promoção para a categoria de fiscal municipal especialista 
principal depende da existência de vaga e a permanência na categoria inferior de, pelo menos, três 
anos classificados de Muito Bom (Relevante) ou cinco anos classificados de Bom (Adequado); ----- 
--------Assim--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Considerando que, nos termos dos n.º 5 do artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro as promoções, independentemente da respetiva modalidade, carecem de despacho prévio 
favorável do Presidente da Câmara, o qual foi emitido em 7 de janeiro de 2019 que se anexa; ------ 
--------Considerando que, de acordo com os serviços administrativos existe cabimento orçamental; 
--------Considerando que um dos objetivos da política de recursos humanos da Câmara Municipal 
é o de permitir o normal desenvolvimento dos trabalhadores nas respetivas carreiras/categorias 
profissionais, numa lógica de promoção da motivação, eficiência e produtividade dos 
trabalhadores que presta serviço em funções públicas;------------------------------------------------------  
--------Proponho que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------  
--------1 - Tendo em conta que no Mapa de Pessoal do Município para o ano de 2019 a dotação 
na carreira está totalmente preenchida, proceder, de acordo com o disposto nos artigos 6 e 8 do 
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Decreto-Lei n.º 204/98, de 25/7, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 
25/6, autorize a abertura de concurso na modalidade de concurso interno de acesso limitado, 
para preenchimento de um lugar de fiscal municipal especialista principal, restrito ao 
trabalhador Jorge Agostinho Tavares Garcia, detentor do vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, integrado na carreira de Fiscal Municipal, com a categoria de Fiscal Municipal 
especialista; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------2 - Que a composição do júri seja a seguinte: -------------------------------------------------------  
--------Presidente: João Manuel Nunes Mendes, Diretor do Departamento de Administração 
Geral e Finanças; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Vogais efetivos: Fernando António Prata Durães, Chefe da Divisão de Planeamento e 
Gestão do Território que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Ana 
Raquel Leitão de Monteiro Simão Oliveira, Dirigente Intermédia de 3.º Grau; ----------------------- 
--------Vogais suplentes: Maria Carolina Amaral Antunes da Rocha Mota Mendes e Manuel de 
Melo Cruz, técnicos superiores;---------------------------------------------------------------------------------  
--------3 - Que o método de seleção a utilizar seja o de avaliação curricular;--------------------------  
--------4 - Que o prazo de apresentação de candidaturas seja de cinco dias úteis a contar da data 
de afixação do aviso de abertura nos Paços do Município.”-----------------------------------------------  
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
unanimidade, aprovar a presente proposta. ----------------------------------------------------------------  
  
3.8.1.2 - CONCURSO INTERNO DE ACESSO LIMITADO DA CARREIRA DE FISCAL 
MUNICIPAL, PARA A CATEGORIA DE FISCAL MUNICIPAL PRI NCIPAL -----------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“ O artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de Estado para 
2019) veio permitir, a partir de 1/1/2018, as valorizações e acréscimos remuneratórios resultantes 
de promoções, nomeações ou graduações em categoria ou postos superiores aos detidos, incluindo 
nos casos em que dependam de abertura de procedimentos concursais para categoria superior de 
carreiras pluricategoriais gerais ou especiais, para as respetivas categorias de acesso; -------------- 
--------O Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11/7, identifica e extingue as carreiras e categorias cujos 
trabalhadores nelas integrados transitam para as carreiras gerais de técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional e o n.º 1 do artigo 106.º do Decreto-Lei n.º 12-A/2008, de 27/2 
identifica as carreiras e categorias que subsistem por impossibilidade de se efetuar a transição dos 
trabalhadores nelas integrados para as carreiras gerais; ---------------------------------------------------  
--------A carreira de Fiscal Municipal, por não estar prevista no mapa VII a que se refere o artigo 
8.º do Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11/7, é considerada uma carreira não revista; --------------------  
--------Nos termos do artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho (aprova, em anexo, a Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas), os procedimentos concursais das carreiras que ainda 
não tenham sido objeto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, onde se incluiu a de 
Fiscal Municipal, regem-se, até à sua extinção ou revisão, pelas disposições normativas que lhe 
eram aplicáveis em 31/12/2008, ou seja pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de 11/7, aplicável à 
administração local pelo Decreto-Lei n.º 239/99, de 25/6pelo Decreto-Lei n.º 412/98, de 30/12, 
sendo aplicável também o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei Geral de Trabalho em 
Funções Públicas e o n.º 11 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/1, na sua atual 
redação; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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--------De acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30/12 que 
procede à aplicação à administração local do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18/12 que estabelece as 
regras sobre o ingresso, acesso e progressão nas carreiras e categorias do regime geral, bem como 
as respetivas escalas salariais, a promoção para a categoria de fiscal municipal especialista 
principal depende da existência de vaga e a permanência na categoria inferior de, pelo menos, três 
anos classificados de Muito Bom (Relevante) ou cinco anos classificados de Bom (Adequado); -----  
--------Assim--------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Considerando que, nos termos do n.º 5 do artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro 
as promoções, independentemente da respetiva modalidade, carecem de despacho prévio favorável 
do Presidente da Câmara, o qual foi emitido em 7 de janeiro de 2019 que se anexa; ------------------  
--------Considerando que, de acordo com os serviços administrativos existe cabimento orçamental; 
--------Considerando que um dos objetivos da política de recursos humanos da Câmara Municipal 
é o de permitir o normal desenvolvimento dos trabalhadores nas respetivas carreiras/categorias 
profissionais, numa lógica de promoção da motivação, eficiência e produtividade dos 
trabalhadores que presta serviço em funções públicas;------------------------------------------------------  
--------Proponho que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------  
--------1 - Tendo em conta que no Mapa de Pessoal do Município para o ano de 2019 a dotação 
na carreira está totalmente preenchida, proceder, de acordo com o disposto nos artigos 6 e 8 do 
Decreto-Lei n.º 204/98, de 25/7, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 
25/6, autorize a abertura de concurso na modalidade de concurso interno de acesso limitado, 
para preenchimento de um lugar de fiscal municipal principal, restrito ao trabalhador João 
Armando da Fonseca Dinis, detentor do vínculo de emprego público por tempo indeterminado, 
integrado na carreira de Fiscal Municipal, com a categoria de Fiscal Municipal de 1.ª Classe; ---  
--------2 - Que a composição do júri seja a seguinte: -------------------------------------------------------  
--------Presidente: João Manuel Nunes Mendes, Diretor do Departamento de Administração 
Geral e Finanças; -------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Vogais efetivos: Fernando António Prata Durães, Chefe da Divisão de Planeamento e 
Gestão do Território que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Ana 
Raquel Leitão de Monteiro Simão Oliveira, Dirigente Intermédia de 3.º Grau; -----------------------  
--------Vogais suplentes: Maria Carolina Amaral Antunes da Rocha Mota Mendes e Manuel de 
Melo Cruz, técnicos superiores;---------------------------------------------------------------------------------  
--------3 - Que o método de seleção a utilizar seja o de avaliação curricular;--------------------------  
--------4 - Que o prazo de apresentação de candidaturas seja de cinco dias úteis a contar da data 
de afixação do aviso de abertura nos Paços do Município.”-----------------------------------------------  
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
unanimidade, aprovar a presente proposta. ----------------------------------------------------------------  
 
3.8.1.3 - PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONTRAT AÇÃO DE UM 
TÉCNICO SUPERIOR (BIBLIOTECA, ARQUIVO E DOCUMENTAÇÃ O NO REGIME 
DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS, A TERM O RESOLUTIVO 
CERTO -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------  
--------I. O mapa de pessoal do Município de Oliveira do Hospital para o ano de 2019 foi 
aprovado pela Assembleia Municipal através de deliberação de 28 de dezembro de 2018, contendo 
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os postos necessários para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a 
desenvolver durante o presente ano; ----------------------------------------------------------------------------  
--------II. De acordo com o previsto no n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, doravante LTFP os serviços da administração pública podem promover o recrutamento dos 
necessários à ocupação dos postos de trabalho previstos no mapa de pessoal;-------------------------- 
--------III. Do dimensionamento do mapa de pessoal para a categoria de Técnico Superior 
(Biblioteca, Arquivo e Documentação), com a previsão de 1 posto de trabalho (por tempo 
determinado), resulta a vacatura de um lugar a termo resolutivo certo, indiciando manifestas 
necessidades de pessoal nesta área de atividade;-------------------------------------------------------------  
--------IV. A previsão da necessidade de efetuar o trabalho de reorganização da Biblioteca 
Municipal e do Arquivo Municipal (alínea h) do n.º 1 do art.º 57.º da LTFP) exige o funcionamento 
de equipas de trabalho de que o Técnico Superior de Arquivo e Documentação é uma peça 
fundamental; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------V. Nessa medida impõe-se a existência de um Técnico Superior de Arquivo e Documentação 
cuja ausência não permite assegurar de forma eficiente e eficaz a operacionalidade de meios e com 
consequências na prossecução do interesse público;---------------------------------------------------------  
--------VI. Atenta a evolução de recursos humanos nesta área de atividade, resulta evidente a 
necessidade de proceder ao recrutamento de trabalhadores que permita colmatar as carências 
existentes; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------VII. As referidas carências configuram necessidades temporárias e urgentes de pessoal que 
justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal para preenchimento de postos 
de trabalho vagos, com vista à constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------VIII. De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção Geral das Autarquias 
Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”;------------- 
--------X. Se encontra satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de 
1 posto de trabalho da categoria em apreço; ------------------------------------------------------------------  
--------XI. Os Recursos Humanos procederam ao carregamento, no Sistema Integrado de 
Informação das Autarquias Locais (SIIAL), de todos os dados relativos à caraterização dos 
recursos humanos desta Edilidade e reportados ao 3.º trimestre do ano de 2018, razão pela qual se 
constata o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos naquele diploma 
legal por este Município; -----------------------------------------------------------------------------------------  
--------XII. Qualquer recrutamento que seja efetuado não pode prejudicar o cumprimento das 
regras previstas na Lei, pelo que se pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho;---------------------------------------------------------  
--------XIII. A categoria de Técnico Superior (Biblioteca, Arquivo e Documentação) da carreira de 
Técnico Superior, corresponde a uma das carreiras do regime geral, prevista na LTFP, efetuando-
se o respetivo recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; --------------------------------------  
--------XIV. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, os 
procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato 
recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal 
do Município de Oliveira do Hospital; -------------------------------------------------------------------------  



 

M U N I C Í P I O  D E  O L I V E I R A  D O  H O S P I T A L  
 

C Â M A R A  M U N I C I P A L  
 
 

 

 

13

REUNIÃO ORDINÁRIA 
PÚBLICA DE 10 DE 
JANEIRO DE 2019  

--------XV. Compete à entidade que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer 
o prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009; ---- 
--------XVI. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal destinado a 
todos os indivíduos cabe, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por força do disposto no 2 do artigo 42.º preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à Câmara 
Municipal;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por força do disposto no 2 do artigo 42.º 
preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, bem como do n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o seguinte: -----------------------------------------------------------------------  
--------- Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, através da celebração de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, destinado ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho de Técnico 
Superior de Arquivo e Documentação da carreira de Técnico Superior, previsto no mapa de 
pessoal do Município de Oliveira do Hospital, fixando em dez dias o prazo para apresentação de 
candidaturas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A despesa decorrente do presente procedimento concursal comum está inscrita no 
orçamento para o ano de 2019, havendo saldo disponível para o efeito.” ------------------------------ 
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
maioria, com os votos favoráveis dos vereadores José Francisco Rolo, Graça Silva, Nuno 
Ribeiro, Carlos Carvalheira e Teresa Dias e do Presidente da Câmara e o voto contra do 
vereador João Paulo Albuquerque, conforme declaração de voto apresentada, que abaixo se 
transcreve na íntegra, aprovar a presente proposta.------------------------------------------------------  
  
3.8.1.4 - PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONTRAT AÇÃO DE UM 
TÉCNICO SUPERIOR (DIREITO), NO REGIME DE CONTRATO D E TRABALHO EM 
FUNÇÕES PÚBLICAS, A TERMO RESOLUTIVO CERTO -----------------------------------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------  
--------I. O mapa de pessoal do Município de Oliveira do Hospital para o ano de 2019 foi 
aprovado pela Assembleia Municipal através de deliberação de 28 de dezembro de 2018, contendo 
os postos necessários para o cumprimento das atividades de natureza permanente e temporária a 
desenvolver durante o presente ano; ----------------------------------------------------------------------------  
--------II. De acordo com o previsto no n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, doravante LTFP, os serviços da administração pública podem promover o recrutamento dos 
necessários à ocupação dos postos de trabalho previstos no mapa de pessoal; 
--------III. Do dimensionamento do mapa de pessoal para a categoria de Técnico Superior 
(Direito), com a previsão de 1 posto de trabalho (por tempo determinado), resulta a vacatura de 
um lugar a termo resolutivo certo, indiciando manifestas necessidades de pessoal nesta área de 
atividade; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------IV. A previsão da necessidade de prestar apoio jurídico aos serviços municipais, 
particularmente nas áreas atinentes à recuperação pós incêndios de 2017 (alínea h) do n.º 1 do 
art.º 57.º da LTFP) exige o funcionamento de equipas de trabalho de que o Técnico Superior de 
Direito é uma peça fundamental; --------------------------------------------------------------------------------  
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--------V. Nessa medida impõe-se a existência de um Técnico Superior de Direito cuja ausência 
não permite assegurar de forma eficiente e eficaz a operacionalidade de meios e com 
consequências na prossecução do interesse público;---------------------------------------------------------  
--------VI. Atenta a evolução de recursos humanos nesta área de atividade, resulta evidente a 
necessidade de proceder ao recrutamento de trabalhadores que permita colmatar as carências 
existentes; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------VII. As referidas carências configuram necessidades temporárias e urgentes de pessoal que 
justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal para preenchimento de postos 
de trabalho vagos, com vista à constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------VIII. De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção Geral das Autarquias 
Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”;------------- 
--------X. Se encontra satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de 
1 posto de trabalho da categoria em apreço; ------------------------------------------------------------------  
--------XI. Os Recursos Humanos procederam ao carregamento, no Sistema Integrado de 
Informação das Autarquias Locais (SIIAL), de todos os dados relativos à caraterização dos 
recursos humanos desta Edilidade e reportados ao 3.º trimestre do ano de 2018, razão pela qual se 
constata o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos naquele diploma 
legal por este Município; -----------------------------------------------------------------------------------------  
--------XII. Qualquer recrutamento que seja efetuado não pode prejudicar o cumprimento das 
regras previstas na Lei, pelo que se pretende proceder à abertura de procedimento concursal 
destinado ao preenchimento de 1 posto de trabalho;---------------------------------------------------------  
--------XIII. A categoria de Técnico Superior (Direito) da carreira de Técnico Superior, 
corresponde a uma das carreiras do regime geral, prevista na LTFP, efetuando-se o respetivo 
recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; ---------------------------------------------- -----  
--------XIV. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, os 
procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato 
recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal 
do Município de Oliveira do Hospital; -------------------------------------------------------------------------  
--------XV. Compete à entidade que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer 
o prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009; 
--------XVI. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal destinado a 
todos os indivíduos cabe, nos termos do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por força do disposto no 2 do artigo 42.º preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à Câmara 
Municipal;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no artigo 
4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por força do disposto no 2 do artigo 42.º 
preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, bem como do n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, o seguinte: ----------------------------------------------------------------------------  
--------- Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para a constituição de relação 
jurídica de emprego público, através da celebração de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, destinado ao preenchimento de 1 (um) posto de trabalho de Técnico 
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Superior de Direito da carreira de Técnico Superior, previsto no mapa de pessoal do Município 
de Oliveira do Hospital, fixando em dez dias o prazo para apresentação de candidaturas. ---------- 
--------A despesa decorrente do presente procedimento concursal comum está inscrita no 
orçamento para o ano de 2019, havendo saldo disponível para o efeito.” ------------------------------ 
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
maioria, com os votos favoráveis dos vereadores José Francisco Rolo, Graça Silva, Nuno 
Ribeiro, Carlos Carvalheira e Teresa Dias e do Presidente da Câmara e o voto contra do 
vereador João Paulo Albuquerque, conforme declaração de voto apresentada, que abaixo se 
transcreve na íntegra, aprovar a presente proposta.------------------------------------------------------  
  
3.8.1.5 - PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONTRAT AÇÃO DE 
QUATRO ASSISTENTES OPERACIONAIS (CANTONEIROS DE VIA S) NO REGIME DE 
CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICA, POR TEMPO 
INDETERMINADO ---------------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G. F 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“Considerando que:--------------------------------------------------------------------------------------  
--------I. O mapa de pessoal do Município de Oliveira do Hospital para o ano de 2019 foi 
aprovado pela Assembleia Municipal através de deliberação de 28 de dezembro de 2018; ----------- 
--------II. De acordo com o previsto no n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, doravante LTFP os serviços da administração pública podem promover o recrutamento dos 
necessários à ocupação dos postos de trabalho previstos no mapa de pessoal.-------------------------- 
--------III. Os setores de manutenção de vias e arruamentos indiciam manifestas necessidades de 
pessoal. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------IV. A diversidade de serviços públicos a cargo do Município de Oliveira do Hospital exige o 
funcionamento de equipas de que os cantoneiros de vias são parte fundamental;----------------------- 
--------V. Nessa medida o funcionamento dos serviços municipais impõe um número suficiente de 
trabalhadores Assistentes Operacionais, cuja ausência não permite assegurar de forma eficiente e 
eficaz a operacionalidade de meios e com consequências na prossecução do interesse público; ----- 
--------VI. Atenta a evolução de recursos humanos naquelas áreas de atividade, resulta evidente a 
necessidade de proceder ao recrutamento de trabalhadores que permita colmatar a carência 
existente na manutenção de equipamentos; --------------------------------------------------------------------  
--------VII. As referidas carências configuram necessidades permanentes e urgentes de pessoal que 
justificam a autorização de abertura de um procedimento concursal para preenchimento de postos 
de trabalho vagos, com vista à constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo 
indeterminado;------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------VIII. De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias 
Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a 
Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”; 
--------IX. Se encontra satisfeita a exigência de cabimento orçamental para efeitos de ocupação de 
4 postos de trabalho da categoria em apreço;-----------------------------------------------------------------  
--------X. Os Recursos Humanos procederam ao carregamento, no Sistema Integrado de 
Informação das Autarquias Locais (SIIAL), de todos os dados relativos à caracterização dos 
recursos humanos desta Edilidade e reportados ao 3.º trimestre do ano de 2018, razão pela qual se 
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constata o cumprimento, pontual e integral, dos deveres de informação previstos naquele diploma 
legal por este Município; -----------------------------------------------------------------------------------------  
--------XI. Qualquer recrutamento que seja efetuado não pode prejudicar o cumprimento das 
regras previstas na citada Lei, pelo que se pretende proceder à abertura de procedimento 
concursal destinado ao preenchimento de 4 postos de trabalho; -------------------------------------------  
--------XII. A categoria de Assistente Operacional (cantoneiro de vias) da carreira de Assistente 
Operacional, corresponde a uma das carreiras do regime geral, prevista na LTFP, efetuando-se o 
respetivo recrutamento mediante o disposto na Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; ---------------------------------------------- -----  
--------XIII. De acordo com o previsto no artigo 3.º da citada Portaria n.º 83-A/2009, os 
procedimentos concursais revestem a modalidade comum quando se destinam ao imediato 
recrutamento para ocupação de postos de trabalho previstos, e não ocupados, do mapa de pessoal 
do Município de Oliveira do Hospital; -------------------------------------------------------------------------  
--------XIV. Compete à entidade que autoriza a abertura dos procedimentos concursais estabelecer 
o prazo de apresentação de candidaturas, nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009; 
XV. A competência para autorizar a abertura de um procedimento concursal destinado a todos os 
indivíduos cabe à Câmara Municipal. --------------------------------------------------------------------------  
--------Neste contexto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por força do disposto no 2 do artigo 42.º 
preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, bem como do n.º 1 do art.º 30.º do Anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, o seguinte: -----------------------------------------------------------------------  
--------a) Autorizar a abertura de procedimento concursal comum para a constituição de 
relações jurídicas de emprego público, através da celebração de contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, destinado ao preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho 
de Assistente Operacional da carreira de Assistente Operacional (cantoneiro de vias), previstos 
no mapa de pessoal do Município de Oliveira do Hospital, fixando em dez dias o prazo para 
apresentação de candidaturas. ----------------------------------------------------------------------------------  
--------b) Determinar em cumprimento do nº 3 do artigo 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho que o recrutamento, deverá iniciar-se entre trabalhadores detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado. ------------------------------------------------------------------  
--------c) Autorizar, nos termos do nº 4 do artigo 30.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
que, verificando-se a impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho nos termos da alínea 
anterior, poderão ser recrutados trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público. -------------------------------------------------------------------------------------  
--------d) Determinar aos serviços de Recursos Humanos do Município de Oliveira do Hospital, a 
adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral 
execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.”---------------------------- 
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
maioria, com os votos favoráveis dos vereadores José Francsico Rolo, Graça Silva, Nuno 
Ribeiro, Carlos Carvalheira e Teresa Dias e do Presidente da Câmara e o voto contra do 
vereador João Paulo Albuquerque, conforme declaração de voto apresentada, que abaixo se 
transcreve na íntegra, aprovar a presente proposta.------------------------------------------------------  
  
- DECLARAÇÃO DE VOTO DO VEREADOR JOÃO PAULO ALBUQUE RQUE--------------  
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--------O vereador João Paulo Albuquerque referiu votar contra as propostas apresentadas 
pelo Presidente da Câmara nos pontos 3.8.1.3, 3.8.1.4 e 3.1.8.5, apresentando a seguinte 
declaração de voto, que a seguir se transcreve na íntegra: ----------------------------------------------  
--------“Sr. Presidente, somos um concelho que perde população, somos um concelho que perde 
crianças, somos um concelho que perde as urgências, somos um concelho que perde jovens, somos 
um concelho que perde empresas, somos um concelho que perde a floresta, somos um concelho que 
perde as ovelhas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Sendo um concelho em constante perda como se justifica a necessidade de admissão de 
tanto pessoal? ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------O Senhor, por ventura, se circulasse um pouco pelos vários ambientes de trabalho da 
autarquia chegaria à infeliz conclusão de que não há tarefas disponíveis para tanto funcionário. ----- 
--------Em síntese relembro-lhe que o pior para quem trabalha é ter ao lado alguém que nada faz. 
Espero também que não haja seis fatos já com a medida para alguém.”----------------------------------- 
--------Interveio o Presidente da Câmara que sobre a declaração de voto apresentada pelo vereador 
João Paulo Albuquerque referiu o seguinte: “ o Senhor Vereador retratou um concelho que existe na 
sua mente mas é o concelho que demonstra claramente hoje uma pujança diferente. Primeiro com 
uma taxa de desemprego baixíssima, com 4,5%, depois um concelho que atravessa as vicissitudes 
também como outros atravessam as vicissitudes de um despovoamento do interior que é um 
problema de natalidade, um problema ao nível nacional. Por esta razão, julgo que, na minha 
opinião, o nosso concelho e as nossas estruturas ainda não são suficientes pelo que faz sentido que o 
Município de Oliveira do Hospital tenha uma Bibliotecária num perfil próprio para a Biblioteca 
Municipal de Oliveira do Hospital. Faz todo o sentido. Aquilo que o senhor vereador não sabe é o 
número de pessoas que entretanto se estão a aposentar e todas estas pessoas para as quais estamos 
hoje aqui a abrir um procedimento concursal vão entrar para o lugar dessas pessoas que estão para 
se aposentar. Não sei se o fato está talhado ou não porque é o júri quem decidirá os metros mas 
quero dizer-lhe que está a ser extremamente injusto com estes quatro Assistentes Operacionais 
porque é contra aquilo que há bocado disse. Estas pessoas eram pessoas que usufruíam do 
Rendimento Social de Inserção e que vieram trabalhar para a Câmara Municipal, infelizmente 
derivado aos precários não terem habilitação suficiente naquela altura, não puderam ser admitidos, e 
hoje o senhor diz que não poderíamos admitir estas pessoas que são trabalhadores e que eram 
beneficiários do Rendimento Social de Inserção. Ó Senhor Vereador é uma contradição em relação 
ao que diz. Espero até que nestes quatro os fatos estejam já talhados mas eu não faço parte do Júri. 
Mas de uma coisa eu tenho a certeza, que qualquer um destes quatro, se forem eles os escolhidos 
pelo Júri, a Câmara Municipal ficará muito bem servida e não precisavam disto se eles tivessem a 
habilitação necessária, pois já teriam entrado.” Disse entender que “a Câmara Municipal tem vindo 
a demonstrar claramente que aposta nos jovens de Oliveira do Hospital que ficaram cá porque 
foram eles que ganharam os concursos”, realçando que “fixámos cá mais jovens que se teriam ido 
embora se calhar”. Referiu considerar que “aquilo que é fundamental é que a massa salarial da 
Câmara Municipal esteja controlada e isso é que é indispensável”. Concluiu referindo que “o 
Senhor Vereador vota como entender mas não percebo essa contradição de ter votado 
favoravelmente as propostas dos fiscais municipais, porque eles já têm um salário melhor em 
relação a outros”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Em resposta ao Presidente da Câmara o vereador João Paulo Albuquerque disse entender 
que “as carreiras são para se subir e por isso essa subida dos fiscais para mim é lógica”. Mais referiu 
que “a solução que eu acho que a Câmara precisa será não de funcionários para a Câmara Municipal 
mas para outro sistema que não se dê conta que as pessoas entrem e que as pessoas façam o 
trabalho. Que a solução passe por acordos mas que não sobrecarregue a Câmara Municipal”. --------  
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--------Pediu o uso da palavra o vereador Carlos Carvalheira que disse não corroborar as palavras 
do vereador João Paulo Albuquerque por considerar que “estamos com um concelho que está 
gradualmente e paulatinamente a renascer e temos todos uma forte convicção de que iremos atingir 
os nossos objetivos e vale a pena continuar a viver no concelho de Oliveira do Hospital porque este 
executivo tem feito todo o esforço para recuperar depois dos incêndios de outubro de 2017. Sinto 
um orgulho imenso em viver em Oliveira do Hospital e concordo inteiramente com as palavras do 
Sr. Presidente da Câmara no sentido de que todos juntos iremos vencer esta enorme adversidade. 
Lamento é, naturalmente, que o Sr. Presidente da Câmara tenha dito que houve um conjunto de 
trabalhadores que não entraram por não terem as suas habilitações.”. Lembrou que no Agrupamento 
de Escolas de Oliveira o Hospital existe o Centro Requalifica que tem feito um trabalho fantástico a 
este nível no sentido de capacitar quem ainda não tem as habilitações necessárias. Neste contexto, 
aproveitou para lançar um repto para que em conjunto com a vereadora Graça Silva se possam 
sensibilizar todos estes trabalhadores bem como toda a comunidade do concelho de Oliveira de 
Hospital a inscrever-se para que possam obter as melhores qualificações possíveis. Lamentou assim 
que estes trabalhadores não possam ter tido, antecipadamente, conhecimento desta situação para 
tirarem a formação necessária e posteriormente candidatar-se a estes concursos e puderem entrar e 
que, infelizmente, o facto da sua não formação seja inibitório para puderem aceder a um emprego. 
Concluiu referindo que foi por esta razão que votou favoravelmente todas as propostas acima 
apresentadas pelo Sr. Presidente da Câmara.-------------------------------------------------------------------  
--------Interveio o vereador José Francisco Rolo que no uso da palavra disse entender que “há aqui 
uma evidente contradição quando o senhor vereador João Paulo Albuquerque diz que “é mais gente 
a entrar”. Pois é, há mais gente a entrar, num quadro em que há pessoas também a sair. É preciso 
entrar gente qualificada e também gente preparada que tem que fazer o trabalho dos serviços 
externos pelo concelho. E depois há outro facto, que são as novas transferências para o Município, e 
estamos em fase de análise e decisão sobre este conjunto de transferências, que vão ser transferidas 
para o Município de Oliveira do Hospital, e chegamos à conclusão que vamos ter que reforçar o 
quadro de pessoal, porque havendo novas competências em vários domínios, vamos ter que ter 
pessoas especializadas para cumprir os requisitos destas mesmas competências, ou seja, são novas 
competências que implicam recursos humanos para assegurar a execução dessas mesmas 
competências. E isto não é por desejo nosso, é a dinâmica de descentralização que neste momento 
está em curso no país”. --------------------------------------------------------------------------------------------                  
   
3.9 - TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS ----------  

D.A.G.F. 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta de 
transferência de competências para os órgãos municipais, que se transcreve na íntegra:--------  
--------“ Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------  
--------Foi recentemente publicado um conjunto de Decretos-Lei que consubstancia o processo de 
transferência de competências da administração central para os municípios nas seguintes áreas: --  
--------- exploração das modalidades afins de jogos de fortuna ou azar (Decreto-Lei n.º 98/2018, 
de 27 de novembro); -----------------------------------------------------------------------------------------------  
--------- praias (Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro); --------------------------------------------  
--------- justiça (Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro); ------------------------------------------  
--------- associações de bombeiros (Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro); ------------------  
--------- habitação (Decreto-Lei n.º 105/2018, de 29 de novembro); --------------------------------------  
--------- estruturas de atendimento ao cidadão (Decreto-Lei n.º 104/2018, de 29 de novembro); ---  
--------- vias de comunicação (Decreto-Lei n.º 100/2018, de 28 de novembro); ------------------------  
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--------- património imobiliário público sem utilização (Decreto-Lei n.º 106/2018, de 29 de 
novembro); ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------- estacionamento público (Decreto-Lei n.º 107/2018, de 29 de novembro);---------------------  
--------tais Decretos-Lei estabelecem um prazo de sessenta dias a contar da data da sua entrada 
em vigor para os municípios que não pretendam exercer em 2019 as competências em causa 
comunicarem tal facto à Direção Geral das Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus 
órgãos deliberativos; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Após análise dos diplomas em causa e tendo presente que as áreas relativas às vias de 
comunicação (Decreto-Lei n.º 100/2018, de 28 de novembro) e património imobiliário público 
sem utilização (Decreto-Lei n.º 106/2018, de 29 de novembro) envolvem encargos financeiros 
significativos para o Município, pelo que Câmara Municipal necessita de conhecer previamente as 
condições que lhes estarão associadas, e bem assim que no que diz respeito à habitação (Decreto-
Lei n.º 105/2018, de 29 de novembro) não existe no Município habitação social da 
responsabilidade da administração central, proponho que, nos termos do disposto na alínea ccc) 
do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua atual redação, a Câmara 
Municipal submeta o assunto à discussão da Assembleia Municipal tendo em vista a não 
aceitação da transferência de competências relativa às áreas de:----------------------------------------  
--------- vias de comunicação (Decreto-Lei n.º 100/2018, de 28 de novembro);------------------------  
--------- património imobiliário público sem utilização (Decreto-Lei n.º 106/2018, de 29 de 
novembro). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------- habitação (Decreto-Lei n.º 105/2018, de 29 de novembro).” ------------------------------------  
--------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por  
unanimidade, aprovar a presente proposta. ----------------------------------------------------------------  
 
3.10 - TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS DAS ENTIDADES 
INTERMUNICIPAIS --------------------------------------------------------------------------------------------  
 
--------O Presidente da Câmara apresentou à Câmara Municipal a seguinte proposta de 
transferência de competências para os órgãos das entidades intermunicipais, que se 
transcreve na íntegra:--------------------------------------------------------------------------------------------  
--------“ Foi publicada no dia 16 de agosto de 2018 a Lei n.º 50/2018, Lei Quadro que transfere 
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. Tendo entrado em 
vigor no dia 17 de agosto de 2018 este diploma só produz efeitos após a aprovação dos respetivos 
diplomas legais de âmbito setorial por forma a permitir a aplicabilidade e eficácia da transferência 
das competências nas datas indicadas no diploma.-----------------------------------------------------------  
--------Entretanto foram publicados, no mês de novembro de 2018, alguns diplomas legais de 
âmbito setorial que concretizam a transferência de competências para os órgãos das entidades 
intermunicipais. A saber: -----------------------------------------------------------------------------------------  
-------- - Decreto-Lei n.º 99/2018 de 28 de novembro, que concretiza a transferência de 
competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da promoção turística 
interna sub-regional, em articulação com as entidades regionais de turismo, ao abrigo do artigo 
36.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto;-----------------------------------------------------------------------  
-------- - Decreto-Lei n.º 101/2018 de 29 de novembro que concretiza a transferência de 
competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio da justiça, ao abrigo do 
artigo 35.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto; --------------------------------------------------------------  
-------- - Decreto-Lei n.º 102/2018 de 29 de novembro que concretiza a transferência de 
competências para os órgãos das entidades intermunicipais no domínio dos projetos financiados 
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por fundos europeus e programas de captação de investimento, ao abrigo das alíneas c) e d) do 
artigo 37.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto;---------------------------------------------------------------  
-------- - Decreto-Lei n.º 103/2018 que concretiza a transferência de competências para os órgãos 
das entidades intermunicipais no domínio da rede dos quartéis de bombeiros voluntários e dos 
programas de apoio às corporações de bombeiros voluntários, ao abrigo da alínea b) do artigo 
14.º e do artigo 34.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. ---------------------------------------------------  
-------- Nos referidos Decretos-Lei encontra-se plasmado que a transferência das competências 
para as entidades intermunicipais depende do prévio acordo de todos os municípios que as 
integram, sendo da competência da assembleia municipal de cada um dos municípios que integram 
a entidade intermunicipal esse acordo. ------------------------------------------------------------------------  
--------As áreas em questão da promoção turística interna sub-regional, justiça, projetos 
financiados por fundos europeus e programas de captação de investimento e da rede dos quartéis 
de bombeiros voluntários e dos programas de apoio às corporações de bombeiros voluntários, são 
exemplos do reforço e aprofundamento da autonomia local, apresentando um modelo de 
transformação de funcionamento do Estado e aproximação aos cidadãos e às empresas.-----------  
--------As entidades intermunicipais, enquanto elemento de reforço da cooperação entre os 
municípios de determinada região, têm, por essa via, nesse espaço geográfico, uma eficiência e 
eficácia na decisão e ação fundamentais, sendo fulcral a sua intervenção ao nível da concertação 
dos principais intervenientes nas áreas em questão. ---------------------------------------------------------  
--------A sua atuação estratégia de gestão integrada de promoção do potencial económico dos seus 
municípios é fundamental no sentido do esbatimento das assimetrias regionais e para a reversão da 
tendência de diminuição populacional que temos vindo a assistir.-----------------------------------------  
--------Desta forma e face ao exposto propõe-se que a Câmara Municipal delibere submeter à 
Assembleia Municipal a aprovação da proposta de acordo de aceitação da transferência de 
competências supra referidas e constantes dos Decretos-Lei n.º 99/2018, 101/2018, 102/2018 e 
103/2018, para os órgãos das entidades intermunicipais.”-------------------------------------------------  
----------Após análise e submetido o assunto à votação, a Câmara Municipal, deliberou, por 
unanimidade, aprovar a presente proposta. ----------------------------------------------------------------  
  
3.11 – APRESENTAÇÃO DE INVESTIMENTOS ESTRUTURAIS PARA O MUNICÍPIO 
DE OLIVEIRA DO HOSPITAL ------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------Tendo em conta que está a ser preparado um conjunto de investimentos estruturais 
para o município a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, agendar a sua 
apresentação para uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal. ---------------------------   
  
3.12 - ASSEMBLEIA MUNICIPAL EXTRAORDINÁRIA ---------------------------------------------  
 
--------Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1, alínea a), do artigo 28.º, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, requerer à 
Assembleia Municipal a realização de uma Assembleia Municipal extraordinária, no corrente 
mês de janeiro, com a seguinte ordem de trabalhos:------------------------------------------------------  
--------1 – Proposta de Transferência de Competências para os Órgãos Municipais - 
(Decretos-Lei n.sº 100/2018; 105/2018 e 106/2018);--------------------------------------------------------  
--------2 - Proposta de Transferência de Competências para os Órgãos das Entidades 
Intermunicipais – (Decretos-Lei n.ºs 99/2018, 101/2018, 102/2018 e 103/2018); ---------------------  
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--------3 - Apresentação de Investimentos Estruturais para o Município de Oliveira do 
Hospital.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
  
3.13 - ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIOS-----------------------------------------------------------------------  
 
A) ENTIDADES ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
A-1) IRMANDADE DO DIVINO SENHOR DAS ALMAS ---------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------O Presidente da Câmara propôs à Câmara Municipal que, conforme solicitado pela entidade 
oficiante, atribua à Irmandade do Divino Senhor das Almas, um subsídio no montante de 
10.000,00 € (dez mil euros), como apoio às obras de conservação e restauro do Retábulo do Nosso 
Senhor das Almas, Retábulos de Nossa Senhora da Saúde e Nossa Senhora da Guia, sanefas e 
púlpito, mediante assinatura de protocolo nos termos do disposto no Regulamento Municipal para a 
Concessão de Subsídios, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 1 de março 2011. ------ 
--------Ainda sobre este assunto, interveio o vereador João Paulo Albuquerque felicitando os 
responsáveis pela Irmandade do Divino Senhor das Almas pela realização dos trabalhos de 
conservação e restauro dos Retábulos do Nosso Senhor das Almas, de Nossa Senhora da Saúde e 
Nossa Senhora da Guia, bem como pela escolha da restauradora Patrícia Ventura. Mais referiu que 
“este delicado tipo de obras deve ser executado por especialistas para não se perderem nem a 
identidade nem a qualidade das obras. Lembro que a mesma restauradora é a responsável pelo 
estado do Retábulo que se encontra atrás de V. Exa.. Então, entendo que a autarquia pode e deve 
financiar os retábulos quando eles são feitos por pessoas especializadas. Espero no futuro e face a 
situações semelhantes que a autarquia mantenha o mesmo critério num apoio a conceder”. -----------          
 ---------A Câmara Municipal nos termos do disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta. ---- 
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39966 e compromisso número 
41139. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
A-2) AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE OLIVEIRA DO HOSPITAL  - APOIO AO 
FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS DO 1º CEB E JARDINS DE INFÂNCIA DO  
CONCELHO, NO ANO LETIVO 2018/2019 - 2.ª TRANCHE-----------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por todos os 
membros presentes, atribuir ao Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital um subsídio 
no montante de 5.640,00 € (cinco mil, seiscentos e quarenta euros), como apoio ao 
funcionamento das Escolas do 1º CEB e Jardins de Infância do concelho, no ano letivo 
2018/2019, correspondente ao período de janeiro a março de 2018 - 2.ª tranche, mediante 
assinatura de protocolo nos termos do disposto no Regulamento Municipal para a Concessão 
de Subsídios, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 1 de março 2011: -------------- 
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TOTAL 
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TOTAL A 
PAGAR 2ª 
TRANCHE  

JI Alvôco das Várzeas 
9 1 

1 150,00 € 80,00 € 90,00 € 320,00 € 106,67 € 

EB 1 Bobadela 
29 2 

  290,00 € 

JI Bobadela  
11 

1 
4 

150,00 € 

320,00 € 

110,00 € 

870,00 € 290,00 € 

EB 1 Ervedal da Beira 
42 2 

  420,00 € 

JI Ervedal da Beira 
11 1 

6 
150,00 € 

480,00 € 
110,00 € 

1.160,00 € 386,67 € 

EB 1 Lagares da Beira 
36 2 

2   160,00 € 360,00 € 520,00 € 173,33 € 

JI Lagares da Beira 
4 1 

2 150,00 € 160,00 € 40,00 € 350,00 € 116,67 € 

JI Lajeosa  
4 1 

1 150,00 € 80,00 € 40,00 € 270,00 € 90,00 € 

JI Largo da Feira  
17 1 

2 150,00 € 160,00 € 170,00 € 480,00 € 160,00 € 

EB 1 Lourosa 
16 1 

  160,00 € 

JI Lourosa 
10 1 

4 
150,00 € 

320,00 € 
100,00 € 

730,00 € 243,33 € 

EB 1 Meruge 
9 1 

  90,00 € 

JI Meruge  
4 1 

3 
150,00 € 

240,00 € 
40,00 € 

520,00 € 173,33 € 

EB 1 Nogueira do Cravo 
78 4 

  780,00 € 

JI Nogueira do Cravo 
46 2 

12 
300,00 € 

960,00 € 
460,00 € 

2.500,00 € 833,33 € 

EB 1 Oliveira do Hospital 
232 11 

12   960,00 € 2.320,00 € 3.280,00 € 1.093,33 € 

EB 1 
Oliveira do Hospital (sede 
AEOH) 

67 3 
4   320,00 € 670,00 € 990,00 € 330,00 € 

JI Oliveira do Hospital  
17 1 

2 150,00 € 160,00 € 170,00 € 480,00 € 160,00 € 

JI Penalva de Alva  
14 1 

1 150,00 € 80,00 € 140,00 € 370,00 € 123,33 € 

EB 1 Ponte das Três Entradas 
47 3 

3   240,00 € 470,00 € 710,00 € 236,67 € 

EB 1 São Paio de Gramaços 
24 2 

2   160,00 € 240,00 € 400,00 € 133,33 € 

JI São Paio de Gramaços 
7 1 

1 150,00 € 80,00 € 70,00 € 300,00 € 100,00 € 

JI Seixas da Beira  
6 1 

2 150,00 € 160,00 € 60,00 € 370,00 € 123,33 € 

EB 1 Seixo da Beira 
32 2 

2   160,00 € 320,00 € 480,00 € 160,00 € 

JI Seixo da Beira 
5 1 

1 150,00 € 80,00 € 50,00 € 280,00 € 93,33 € 
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EB 1 Travanca de Lagos 
13 1 

2   160,00 € 130,00 € 290,00 € 96,67 € 

JI Travanca de Lagos 
12 1 

2 150,00 € 160,00 € 120,00 € 430,00 € 143,33 € 

JI Vale Ferreiro 
28 2 

3 300,00 € 240,00 € 280,00 € 820,00 € 273,33 € 

TOTAIS J.INFÂNCIA 205 18 2.700,00 € 2.050,00 € 

TOTAIS ENSINO BÁSICO 625 34   6.250,00 € 

TOTAIS GERAL 830 52 

74 

2.700,00 € 

5.920,00 € 

8.300,00 € 

16.920,00 € 5.640,00 € 

          

 

  

 

 
 
-------- Nos termos do disposto no n.º 6 do art.º 55.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
após declarar o seu impedimento, o vereador Carlos Carvalheira ausentou-se da sala de 
reuniões no momento da discussão, apreciação e votação deste assunto, por ser em simultâneo 
Diretor do Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital. ------------------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39962 e de compromisso número 
41135. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
A-3) DESPORTO FEDERADO SÉNIOR - ÉPOCA DESPORTIVA 2018/2019-------------------  

U.D.E.S. 
--------A Câmara Municipal, nos termos do disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou, por unanimidade, atribuir os seguintes subsídios às 
entidades concelhias, abaixo mencionadas, com participação no desporto federado sénior – 
época desportiva 2018/2019, correspondente à mensalidade de janeiro de 2019, mediante 
assinatura de protocolo nos termos do disposto no Regulamento Municipal para a Concessão 
de Subsídios, aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 1 de março de 2011: --------- 
 
 

1 – Atividades de Animação e Apoio à Família 
A verba para a Componente de Apoio à Família destina-se a: materiais de 

desgaste e outros a utilizar nas actividades a desenvolver (plasticina, papel, 

colas, canetas...). Quando esta verba não for gasta na integra, deverá o 

remanescente transitar para a rubrica de subsídio aos alunos. 
2 - Expediente e Limpeza 
Nesta rubrica incluem-se despesas com materiais de limpeza (vassouras, sacos 

aspirador, toalhas de mão, toalhas de mesa, guardanapos, sabonete e papel 

higiénico e detergentes...). Quando esta verba não for gasta na integra, deverá 

o remanescente transitar para a rubrica de subsídio aos alunos. 

3 - Subsídio aos alunos 

Nesta rubrica para além do apoio ao plano de atividades da escola incluem-se as 

visitas de estudo, fotocópias, tinteiros para impressoras, reparações de 

máquinas e outros materiais de desgaste. 
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--------A presente despesa foi objeto de cabimento e de compromisso. -------------------------------  
 
A-4) DESPORTO FEDERADO ESCALÕES DE FORMAÇÃO - 2018/2019-----------------------  

U.D.E.S. 
--------A Câmara Municipal, nos termos do disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e sob proposta do Presidente da Câmara, deliberou, por 
unanimidade, atribuir os seguintes subsídios às entidades concelhias, abaixo mencionadas, 
com participação no Desporto Federado – Escalões de Formação, para a época desportiva 
2018/2019, correspondente à mensalidade de janeiro de 2019, mediante assinatura de 
protocolo nos termos do disposto no Regulamento Municipal para a Concessão de Subsídios, 
aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 1 de março de 2011: --------------------------- 
 

Desporto Federado Escalões de Formação 2018/19 

Proposta de Atribuição de Subsídios - Mensalidade de janeiro 2019 

Entidade Subsidio Anual 
2018/19 

Valor Mensal (por 
10 meses) 

Valor de 4 
mensalidades 

Mensalidade de 
janeiro 

Futebol 7 - 
Benjamins 
Masculinos  2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futebol 7 - Infantis 
Masculinos  2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futebol 11 - Juvenis 
Masculinos  7.000,00 € 700,00 € 2.800,00 € 700,00 € 

Futebol 
Clube de 

Oliveira do 
Hospital - 
Futebol 

Futebol 11 - Juniores 
Masculinos  7.000,00 € 700,00 € 2.800,00 € 700,00 € 

Futebol 
Clube de 

Hóquei em Patins - 
Benjamins 

2.000,00 € 
200,00 € 800,00 € 200,00 € 

Proposta de Atribuição de Subsídios - Desporto Federado Sénior (Mensalidade janeiro 2019) 

Época Desportiva - 2018/19 

Entidade Modalidade Subsidio Anual  
Valor 

Mensal 10 
meses 

Valor Mensal 4 meses 
(Set-Dez) 

Mensalidade de 
janeiro 

Futebol 11 - 
Masculinos 

70.000,00 € 7.000,00 € 28.000,00 € 7.000,00 € 
Futebol Clube de Oliveira do 
Hospital Hóquei em Patins . 

Masculinos a) 20.000,00  € 2.000,00 € 8.000,00 € 2.000,00 € 

Associação Desportiva de 
Lagares da Beira 

Futebol 11 - 
Masculino 

40.000,00 € 4.000,00 € 16.000,00 € 4.000,00 € 

Associação Desportiva 
Nogueirense  

Futebol 11 - 
Masculino 

70.000,00 € 7.000,00 € 28.000,00 € 7.000,00 € 

Sociedade Recreativa Lealdade 
Sampaense 

Basquetebol - 
Masculinos 

55.000,00 € 5.500,00 € 22.000,00 € 5.500,00 € 

Total: 255.000,00 € 25.500,00 € 102.000,00 € 25.500,00 € 
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Hóquei em Patins - 
Escolares 

2.000,00 € 
200,00 € 800,00 € 200,00 € 

Hóquei em Patins - 
Infantis 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Hóquei em Patins - 
Iniciados 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Oliveira do 
Hospital - 
Hóquei em 

Patins 

Hóquei em Patins - 
Juvenis 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futebol 7 - 
Benjamins 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futebol 7 - Infantis 
Masculinos 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futebol 11 - Iniciados 
Masculinos 7.000,00 € 700,00 € 2.800,00 € 700,00 € 

Futebol 11 - Juvenis 
Masculinos 7.000,00 € 700,00 € 2.800,00 € 700,00 € 

Associação 
Desportiva 

Nogueirense 

Futebol 11 - Juniores 
Masculinos 7.000,00 € 700,00 € 2.800,00 € 700,00 € 

Basquetebol - Sub 10  
2.000,00 € 

200,00 € 800,00 € 200,00 € 

Basquetebol - Sub 12   
2.000,00 € 

200,00 € 800,00 € 200,00 € 

Basquetebol - Sub 14  2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Basquetebol - Sub 16  2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Sociedade 
Recreativa 
Lealdade 

Sampaense 

Basquetebol - Sub 18 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Futsal - Benjamins 2.000,00 € 200,00 € 800,00 € 200,00 € 
ARCED - 

Associação 
Desportiva 
e Cultural 
de Escolas 
Desportivas  

Futsal - Iniciados 2.500,00 € 250,00 € 1.000,00 € 250,00 € 

Clube de 
Ginástica de 
Oliveira do 

Hospital 

Diversos Escalões  3.500,00 € 350,00 € 1.400,00 € 350,00 € 

Total:  76000,00 € 7600,00 € 30400,00 € 7600,00 € 
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--------A presente despesa foi objeto de cabimento e de compromisso. -------------------------------  
 
3.14 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRI O----------------------------  
 
3.14.1 - OBRAS PARTICULARES:--------------------------------------------------------------------------  
 
3.14.1.1 - LISTAGEM DE PROJETOS DEFERIDOS E INDEFERIDOS---------------------------  

D.P.G.T./DOC.3 
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos despachos de deferimento e 
indeferimento dos processos de obras proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no período 
compreendido entre 21 de dezembro de 2018 e 7 de janeiro de 2019, no exercício das 
competências que lhe foram delegadas pela Câmara Municipal, em reunião de 6 de novembro 
de 2017, conforme listagem que se dá como anexa à ata da respetiva reunião.---------------------  
 
3.14.1.2 - PEDIDO DE REEMBOLSO DE TAXAS: SOCIEDADE RECREATIVA 
LEALDADE SAMPAENSE ------------------------------------------------------------------------------------  

D.A.G.F. 
--------a) Tendo presente a carta, com o registo de entrada n.º 19222, de 26 de novembro de 
2018, remetida pela entidade mencionada em epígrafe, a Câmara Municipal sob proposta do 
Presidente da Câmara deliberou, por unanimidade, reembolsar a Sociedade Recreativa 
Lealdade Sampaense, das quantias pagas em 9 e 15 de novembro de 2018, correspondentes ao 
pagamento das faturas/recibo números 002/10906 e 002/11053, respetivamente, no valor total 
de 137,26 € (cento e trinta e sete euros e vinte e seis cêntimos), pela consulta de processo e 
apreciação do pedido de licença de utilização, no âmbito do processo número 53.2018/710. ----  
 
--------b) Tendo presente a carta, com o registo de entrada n.º 1963, de 4 de dezembro de 
2018, remetida pela entidade mencionada em epígrafe, a Câmara Municipal sob proposta do 
Presidente da Câmara deliberou, por unanimidade, reembolsar a Sociedade Recreativa 
Lealdade Sampaense, da quantia paga em 30 de novembro de 2018, correspondente ao 
pagamento da faturas/recibo número 002/11451, no valor de 704,47 € (setecentos e quatro 
euros e quarenta e sete cêntimos), pela emissão do Alvará de Utilização, no âmbito do 
processo número 53.2018/710.   -------------------------------------------------------------------------------  
 
3.15 - DIVISÃO DE INFRAESTRUTURAS E OBRAS MUNICIPAI S ------------------------------  
 
3.15.1 - OBRAS MUNICIPAIS: -------------------------------------------------------------------------------  
 
3.15.1.1 - EMPREITADA DE "INTERVENÇÕES URGENTES DE REGULARIZAÇÃO 
FLUVIAL NAS ÁREAS AFETADAS PELOS INCÊNDIOS FLORESTA IS OCORRIDOS 
ENTRE AGOSTO E OUTUBRO DE 2017 - OBRAS HIDRÁULICAS E ESTRUTURAS DE 
DRENAGEM E CORREÇÃO FLUVIAL - RIOS MONDEGO, SEIA E COBRAL, NO 
CONCELHO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL" - ADJUDICAÇÃO/ AP ROVAÇÃO DE 
MINUTA DE CONTRATO ------------------------------------------------------------------------------------  

D.I.O.M./DOC.’s 4 e 5 
--------Na sequência da deliberação camarária tomada em reunião ordinária pública 
realizada no dia 31 de outubro de 2018 e tendo terminado o prazo de Audiência Prévia, a 
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Câmara Municipal de acordo com o Relatório Final elaborado pelo Júri designado para o 
respetivo procedimento, que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata, e nos 
termos do disposto no nº 4 do artigo 148º do CCP – Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro, na sua atual redação, deliberou, por 
unanimidade, adjudicar a empreitada em epígrafe à empresa “ADVANCED GREEN – 
Engenharia Natural e Urbana, Lda.”, pelo valor da sua proposta de 151.452,80 € (cento e 
cinquenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois euros e oitenta cêntimos), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor. --------------------------------------------------------------------------------------  
--------Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 98º do CCP - Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro, na sua atual redação, mais foi 
deliberado aprovar a minuta de contrato da referida empreitada, conforme documento que se 
anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata. -------------------------------------------------------  
 
3.15.2 - SETOR DE ÁGUAS E SANEAMENTO----------------------------------------------------------  
 
3.15.2.1 - PISCINAS MUNICIPAIS - INTERVENÇÃO NO TAN QUE INTERIOR 
(RESULTADOS)--------------------------------------------------------------------------------------------------  

S.A.S./DOC.6 
--------Pelo Presidente da Câmara foi presente a informação, com o registo de entrada número 
19371, de 28 de novembro de 2018, elaborada pelo Setor de Águas e Saneamento a dar conta das 
alterações efetuadas no tanque interior das piscinas municipais no âmbito da intervenção realizada 
naquele equipamento antes da abertura ao público em outubro, documento que se anexa e que fica 
a fazer parte integrante desta ata.-----------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, interveio o vereador Nuno Ribeiro que disse tratar-se de uma intervenção 
no tanque interior das piscinas municipais, cujas alterações efetuadas resultaram, até ao momento, 
numa poupança de cerca de 860,00 € mensais em gás e água. Aproveitou para enaltecer e valorizar 
o trabalho realizado pelo Setor de Águas e Saneamento que tendo detetado este problema tudo fez 
para que, através de uma intervenção, que teve um custo mínimo de cerca de 800,00 €, se obtivesse 
uma poupança de cerca de 815,00/mês, prevendo-se uma redução de custos anual na ordem dos 
8.100,00 €. Disse assim entender que “é um bom exemplo da intervenção dos funcionários da 
Câmara Municipal”. -----------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
3.16 - ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO-------------------------------------------------------------  
 
3.16.1 - MAPA DE TRANSPORTES-------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S./DOC.7 
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos despachos de deferimento dos pedidos 
de cedência de transportes, proferidos pelo Sr. Presidente da Câmara, no período 
compreendido entre 10 de dezembro de 2018 e 7 de janeiro de 2019, no exercício das 
competências que lhe foram delegadas pela Câmara Municipal, em reunião de 6 de novembro 
de 2017, conforme mapa que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata.--------------  
 
4 - ASSUNTOS DOS SENHORES VEREADORES------------------------------------------------------  
 
4.1 - INTERVENÇÃO DO VEREADOR JOSÉ FRANCISCO ROLO -------------------------------  
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4.1.1 - AÇÃO SOCIAL ------------------------------------------------------------------------------------------  
 
4.1.1.1 – HELENA MARIA DE JESUS PINHEIRO - PROPOSTA DE ANULAÇÃO DE 
PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL E PAGAMENTO FASEADO DE DÍVIDA -------------  

U.D.E.S. 
--------Tendo em conta a situação de debilidade económica da D.ª Helena Maria de Jesus 
Pinheiro, residente na localidade de Lourosa, a Câmara Municipal de acordo com a 
informação social, datada de 13 de dezembro de 2018 e sob proposta do vereador José 
Francisco Rolo, deliberou, por unanimidade, anular o processo de execução fiscal em nome do 
consumidor Isilda Prazeres Alves Marques Rodrigues, correspondente ao consumo de água 
relativo ao mês de junho de 2018, e autorizar a D.ª Helena Maria de Jesus Pinheiro a proceder 
ao pagamento faseado daquela dívida, tendo por base apenas o valor total da quantia 
exequenda, no montante de 20,42 € (vinte euros e quarenta e dois cêntimos), em 2 (duas) 
prestações mensais, acrescido de juros legais. --------------------------------------------------------------- 
 
4.1.1.2 – LUCINDA DA ENCARNAÇÃO SILVA AUGUSTO – ATR IBUIÇÃO DE APOIO --  

U.D.E.S. 
--------Tendo presente a informação social, com o registo de entrada número 492, de 10 de 
janeiro de 2019, associada ao processo 2019/650.10.103/11, a Câmara Municipal sob proposta 
do vereador José Francisco Rolo, deliberou, por unanimidade, atribuir à D.ª Lucinda da 
Encarnação da Silva Augusto, residente na localidade de Avô, um subsídio de emergência 
social ao abrigo do art.º 23.º do Regulamento de Atribuição de Apoio a Agregados Familiares 
Carenciados e na linha do estabelecido para a administração central na Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 167-B/2017 de 2 de novembro, no valor de 150,00 € (cento e 
cinquenta euros), para compensar a falta de recursos económicos, a fim de que possa 
rapidamente ver restabelecido o seu equilíbrio social e financeiro. -----------------------------------  
--------A presente despesa foi objeto de cabimento número 39963 e compromisso número 
41136. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
4.1.2 – SAÚDE-----------------------------------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------Tendo presente o e-mail, datado de 28 de dezembro de 2018, remetido no âmbito Projeto 
“Noite Saudável das Cidades do Centro de Portugal”, uma ação que pretende investir ao nível dos 
contextos recreativos noturnos, na prevenção da violência interpessoal, do abuso de álcool/consumo 
de drogas ilícitas e da sinistralidade rodoviária, e na promoção/reforço da segurança e resiliência 
comunitárias, o vereador José Francisco Rolo informou a Câmara Municipal que o Município de 
Oliveira do Hospital foi convidado a indicar o nome de dois jovens, com idades compreendidas 
entre os 18 e os 25 anos, para constituírem o “Conselho de Jovens”, uma iniciativa que pretende dar 
voz à população jovem dos vários municípios envolvidos neste projeto e que terá uma participação 
ativa já no Fórum “Noite saudável das Cidades” que decorrerá de 4 a 5 de abril de 2019, em 
Coimbra, tema que foi tratado conjuntamente com os Senhores Vereadores da Juventude e da 
Educação . -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, interveio o vereador Nuno Ribeiro que, neste contexto, fez saber que aquilo 
que foi feito foi envolver o Conselho Municipal da Juventude e comunicar/solicitar aos jovens que, 
eventualmente, manifestem interesse em fazer parte deste Conselho Jovem façam chegar à Câmara  
Municipal a respetiva candidatura. Aproveitou ainda para dar conta que participou recentemente 
numa reunião, em Coimbra, com os responsáveis deste projeto para tratar de assuntos relacionados 
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com o mesmo, nomeadamente no que se refere à forma como se pretende dinamizar a parte do 
desporto com a saúde ao nível de todos os municípios participantes, uma vez que o mesmo conta 
com cerca de 16/17 subprojetos, sendo que um deles se destina à área do desporto. Fez assim saber 
que, “A posteriori, será marcada uma reunião nos diversos municípios para fazer um levantamento 
de tudo aquilo que é feito em termos de prática desportiva de modo a perceber de que forma é que 
se pode associar este projeto às escolas do ensino básico e secundário de todos os municípios 
participantes e perceber também como é que se pode ir buscar aqueles jovens e alunos que ainda 
não praticam desporto, associado aos cuidados a ter com a saúde. -----------------------------------------  
--------Ainda no que se refere ao domínio da Saúde, o vereador José Francisco Rolo tendo presente 
o e-mail, datado de 3 de janeiro de 2019, remetido pelo Delegado de Saúde Coordenador do ACES 
Pinhal Interior Norte, apresentou à Câmara Municipal a escala de serviço dos Delegados de Saúde 
do ACES PIN, para o período entre 07/01/2019 a 08/04/2019 (1.º trimestre de 2019). -----------------          
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.1.3 – AMBIENTE-----------------------------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------No que ao domínio do ambiente diz respeito, o vereador José Francisco Rolo deu 
conhecimento à Câmara Municipal da sua indisponibilidade por motivos de agenda de estar 
presente na Assembleia Geral da Associação “Geopark Estrela”, que decorreu na passada segunda-
feira, dia 7 de janeiro de 2019. Fez assim saber que quem esteve presente em representação do 
Município de Oliveira do Hospital foi o Técnico Superior, Luís Antero Gonçalves, e que de acordo 
com a informação que este lhe transmitiu está a elaborar uma informação que trará à próxima 
reunião da Câmara Municipal acompanhada dos vários documentos que foram objeto de análise 
naquela Assembleia Geral, nomeadamente o Plano de Atividades e o Orçamento e o Plano 
Estratégico para o ano de 2019. ----------------------------------------------------------------------------------    
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.1.4 - PLANO ANUAL DE FEIRAS PARA O ANO DE 2019-----------------------------------------  
 
--------Tendo presente a informação dos serviços (Unidade de Atendimento e Informação), 
com o registo de entrada número 345, de 10 de dezembro de 2018, associada ao processo n.º 
2018/900.10.503/1, a Câmara Municipal nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6, do 
artigo 18º, da Lei 27/2013, de 12 de abril, conjugado com o estabelecido no artigo 4.º do 
Regulamento de Funcionamento das Feiras Municipais, deliberou, por unanimidade, aprovar 
o Plano Anual de Feiras (anual e bimensais) a realizar em Oliveira do Hospital durante o ano 
civil de 2019, e que a seguir se transcreve na íntegra: ----------------------------------------------------- 
 
 

Mês Feira 

anual 
Feiras Bimensais 

Janeiro  14 e 27 
Fevereiro Dia 03 11 e 24 
Março  11 e 31 
Abril  15 e 28 
Maio  13 e 26 
Junho  10 e 30 
Julho  15 e 28 
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Agosto  12 e 25 
Setembro  09 e 29 
Outubro  14 e 27 
Novembro  11 e 24 
Dezembro  09 e 29 

 
 
4.1.5 – PRORROGAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO  DOS GIP EM 
ATIVIDADE -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------Tendo presente o ofício, com a referência S/OF/90230/2018/C-EFPI, datado de 27 de 
dezembro de 2018, remetido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional, I.P, o vereador 
José Francisco Rolo informou a Câmara Municipal que nos termos do n.º 3, do artigo 7.º, da 
Portaria n.º 140/2015, de 20 de maio, foi autorizada, por deliberação do Conselho Diretivo n.º 
446/2018, de 19 de dezembro de 2018, a prorrogação da autorização de todos os GIP da 3.ª edição 
da rede em atividade para o ano de 2019, incluindo o GIP de Oliveira do Hospital. Fez assim saber 
que no âmbito desta medida e nos termos do disposto no artigo 13.º, da Portaria n.º 140/2015, de 20 
de maio, o GIP do Município de Oliveira do Hospital vai beneficiar de um apoio de 13.072,08 € 
(treze mil, setenta e dois euros e oito cêntimos) para fazer face a despesa de funcionamento e 
prossecução das atividades contratualizadas, abrangendo adaptações nas instalações e aquisição de 
equipamento e bem assim a retribuição do animador/responsável do GIP.--------------------------------   
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.2 - INTERVENÇÃO DA VEREADORA GRAÇA SILVA --------------------------------------------  
 
4.2.1 – EDUCAÇÃO----------------------------------------------------------------------------------------------  
 
4.2.1.1 - PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE OLIVEIRA D O HOSPITAL E A 
EPTOLIVA --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S./DOC.8 
--------A Câmara Municipal sob proposta do Presidente da Câmara deliberou, por todos os 
membros presentes, aprovar a celebração do protocolo de colaboração entre o Município de 
Oliveira do Hospital e a ADEPTOLIVA – Associação para Desenvolvimento do Ensino 
Profissional dos Concelhos de Tábua, Oliveira do Hospital e Arganil, que tem como objetivos 
diversificar as atividades da comunidade escolar, promovendo o desenvolvimento das 
competências a adquirir pelos alunos dos diferentes níveis de ensino, através do qual o 
Município de Oliveira do Hospital se compromete a transferir para a ADEPTOLIVA, 
mensalmente, o valor de 4.000,00 € (quatro mil euros), com efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2019 e até ao final do ano, conforme documento que se anexa e que fica a fazer 
parte integrante desta ata.--------------------------------------------------------------------------------------- 
--------Em virtude da vereadora Graça Silva fazer parte da Direção da ADEPTOLIVA, 
ausentou-se da sala de reuniões no momento da discussão, apreciação e votação deste assunto. 

  
4.2.1.2 - CONCURSO DE IDEIAS DE NEGÓCIO-------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------No seguimento da informação prestada em anteriores reuniões sobre o assunto em epígrafe, 
a vereadora Graça Silva deu conhecimento à Câmara Municipal que no âmbito do Concurso 
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Municipal de Ideias de Negócios 2019 – Empreendedorismo nas Escolas, o Município de Oliveira 
do Hospital será representado pelo Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital, num total de 
12 turmas, sendo que 3 são do 1.º ciclo, 3 do 2.º ciclo, 3 do 3.º ciclo e 3 do 
Secundário/Profissional), envolvendo 230 alunos e 12 professores, e pela EPTOLIVA que irá ser 
representada por 5 cursos, o Curso Profissional Técnico de Multimédia - 2.º Ano, o Curso 
Profissional Técnico de Mecatrónica - 1.º Ano, o Curso Profissional Gestão Desportiva - 3.º Ano e 
o Curso Profissional Técnico de Manutenção Industrial/ Mecatrónica Automóvel – 2.º e 3.º Ano), 
envolvendo 61 alunos e 1 professores. Em suma, referiu que no total estarão envolvidas 17 turmas, 
291 alunos e 13 professores, salientando que cada uma das escolas envolvidas será representada 
por um professor e por um aluno que serão os embaixadores da mesma. Felicitou assim o 
Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital e a EPTOLIVA, bem como os seus responsáveis e 
docentes pelo facto de insistirem na motivação dos alunos, verificando, que ano após ano, se regista 
um aumento do número de turmas participantes assim como de alunos e professores. Lembrou que 
no ano transato participaram 14 turmas e 193 alunos, tendo manifestado a sua satisfação pelo 
acréscimo da representatividade por parte do concelho de Oliveira do Hospital no Concurso 
Municipal de Ideias de Negócios, frisando que é também o reconhecimento do trabalho que é 
desenvolvido pelas escolas no âmbito do Empreendedorismo nas Escolas. ------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.2.1.3 – ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO – ENSINO SUPERIOR – LISTAGEM 
PROVISÓRIA ADMITIDOS/EXCLUÍDOS ---------------------------------------------------------------  

U.D.E.S./DOC.9 
--------No seguimento da deliberação camarária de 20 de setembro de 2018, foi presente pela 
vereadora Graça Silva a ata da reunião do júri do concurso para Atribuição de Bolsas de Estudo – 
Ensino Superior, realizada no dia 8 de janeiro de 2019, contendo proposta de aprovação da lista de 
ordenação provisória dos candidatos admitidos/excluídos, conforme documento que se anexa e 
que fica a fazer parte integrante desta ata. Fez então saber que no total foram apresentadas 114 
candidaturas de cariz social e 22 de mérito excecional, sendo que 5 são do Ensino Secundário e 17 
do Ensino Superior, realçando que a apreciação das candidaturas por parte do júri do concurso em 
epígrafe, só deverá ocorrer após a entrega dos documentos comprovativos do benefício, por parte 
dos alunos candidatos, de bolsas ou subsídios concedidos por outras entidades, uma vez que a 
decisão a tomar poderá interferir com o valor orçamental limite para a sua concessão (50.000,00 €).  
--------Após análise e prestados os necessários esclarecimentos sobre o assunto, a Câmara 
Municipal tomou conhecimento, tendo sido deliberado, por unanimidade e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 e n.º 3 do art.º 8.º do respetivo Regulamento, homologar a ata da reunião de 8 
de janeiro de 2019, do Júri do referido concurso e, consequentemente, aprovar as listas 
provisórias de ordenação dos candidatos admitidos/excluídos de acordo com as tabelas 
constantes na referida ata. --------------------------------------------------------------------------------------  
 
4.2.1.4 - INFORMAÇÕES DIVERSAS----------------------------------------------------------------------  
 
4.2.1.4.1 - PROJETO “REALIZA.TE - PROGRAMA DE EDUCA ÇÃO PARENTAL” ---------  

U.D.E.S. 
--------A vereadora Graça Silva informou a Câmara Municipal que no âmbito da implementação do 
projeto “Realiza.te - Programa de Educação Parental”, promovido pela CIM Região de Coimbra, 
destinada a pais e encarregados de educação do 1.º Ciclo em que se pretende ajudar a compreender 
as suas necessidades e as dos seus filhos; a importância de assumir uma intervenção precoce nos 
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fatores de risco e nos comportamentos inadequados; a importância de promover uma relação 
eficiente entre a escola e a família para potenciar o sucesso escolar da criança, o Município de 
Oliveira do Hospital em pareceria com o Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital aderiu a 
este projeto. Fez assim saber que este programa será desenvolvido ao longo de 14 sessões de 2 
horas cada, com frequência semanal, a todos os Encarregados de Educação e será dinamizado por 
uma equipa de técnicos especializados, com formação em educação parental. Mais referiu que esses 
técnicos, um do AEOH e outro do Município tiveram já formação em educação parental. Deu ainda 
conta que a divulgação já foi replicada na reunião de avaliação do 1.º Período dos docentes do 1.º e 
2.ºanos de escolaridade, posteriormente no dia 20 de dezembro, na reunião de entrega de avaliações 
em que cada titular de turma distribuiu os folhetos a todos os encarregados de educação com a 
divulgação deste programa. Deu igualmente a saber que, atualmente estão inscritos 14 
Pais/Encarregados de Educação, sendo que a primeira reunião vai realizar-se hoje, dia 10 de janeiro 
de 2019, a partir das 18:00 horas e até às 20:00 horas. Concluiu agradecendo mais uma vez ao 
Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital pela disponibilidade em acolher mais esta 
iniciativa ajudando o Município de Oliveira do Hospital a promovê-la.-----------------------------------  
--------Pediu o uso da palavra o vereador Carlos Carvalheira que enquanto Diretor do Argumento 
de Escolas de Oliveira do Hospital se congratulou com a realização desta atividade, realçando que 
“este tipo de ações de formação é muito importante no sentido de que em conjunto com os 
encarregados de educação e alunos se possam promover melhores práticas, fazendo com que haja a 
eliminação de um conjunto de problemas”. Mais referiu que “a satisfação é ainda maior quando este 
projeto está a funcionar em todos os cursos, enquanto noutros concelhos nem sequer funciona por 
falta de disponibilidade dos encarregados de educação”. Desejou assim que tudo corra bem e que 
seja uma mais-valia e que o reflexo desta mais-valia se venha a refletir nos alunos, educandos de 
quem está a participar.---------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A vereadora Graça Silva aproveitou ainda para saudar o trabalho desenvolvido pelo 
Gabinete de Educação, nomeadamente da funcionária Josefa, que se deslocou pessoalmente aos 
diversos espaços escolares do 1.º Ciclo do AEOH para entregar os folhetos e insistir na inscrição. --  
--------O vereador Carlos Carvalheira aproveitou igualmente para agradecer à Professora Manuela 
Pinto, que na qualidade de representante do Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital 
também tem tido este trabalho no sentido de sensibilizar e apelar à inscrição dos encarregados de 
educação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.2.1.4.2 – CAF – COMPONENTE DE APOIO À FAMÍLIA ------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------A vereadora Graça Silva informou ainda a Câmara Municipal que devido às obras de 
remoção das coberturas com fibrocimento que se iniciaram na escola-sede do Agrupamento de 
Escolas de Oliveira do Hospital no dia 21 de dezembro, as aulas das turmas do 4º ano, a partir do 
dia 3 de janeiro do ano em curso passaram a decorrer na EB nº1 de Oliveira do Hospital. Explicou 
que esta situação fez com que alguns encarregados de educação solicitassem à Câmara Municipal os 
serviços da CAF para os seus educandos, sendo que, até ao momento, registaram-se 8 pedidos para 
frequentar a CAF, em que apenas um necessita do acolhimento e prolongamento, e todos os outros 
apenas necessitam de uma das valências (ou acolhimento ou prolongamento). Perante esta situação 
e porque se trata de uma situação extraordinária, não enquadrada nas normas da CAF, e de acordo 
com o nº2 do artigo 17º que refere que “todas as situações não previstas e omissas nestas Normas 
serão analisadas e resolvidas, pela Câmara Municipal de Oliveira do Hospital”, sugeriu à Câmara 
Municipal se digne a analisar esta situação nomeadamente no que se refere ao pagamento das 
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mensalidades, uma vez que, segundo informação dos serviços, as crianças em causa podem ser 
acolhidas no âmbito desta componente. ------------------------------------------------------------------------   
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento tendo, excecionalmente, deliberado, por 
unanimidade, autorizar a frequência destas crianças na valência da CAF, gratuitamente.------   
 
4.2.2 – CULTURA------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
4.2.2.1 - ANÁLISE ESTATÍSTICA TRIMESTRAL E ANUAL DO S ESPAÇOS PÚBLICOS 
CULTURAIS ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
 
A) CENTRO INTERPRETATIVO BOBADELA ROMANA ------------------------------------------  

D.A.G.F./DOC.10 
--------Foi presente pela vereadora Graça Silva o mapa estatístico referente à utilização do Centro 
Interpretativo Bobadela Romana, anual e durante o 4.º trimestre de 2018, conforme documento 
que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata. ----------------------------------------------   
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
B) MUSEU MUNICIPAL DR. ANTÓNIO SIMÕES SARAIVA ---------------------------------------  

U.D.E.S./DOC.11  
--------Foi presente pela vereadora Graça Silva o mapa estatístico referente ao registo de visitas 
efetuadas ao Museu Municipal Dr. António Simões Saraiva, anual e durante o 4.º trimestre de 2018, 
conforme documento que se anexa e que fica a fazer parte integrante desta ata.------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
--------Ainda no decorrer da sua intervenção e no que a este assunto diz respeito, a vereadora Graça 
Silva informou a Câmara Municipal que desde abril e após a abertura do Centro Interpretativo 
Bobadela Romana a Câmara Municipal teve a necessidade de reforçar a equipa existente naquele 
espaço bem como de alargar o número de dias a visitar. Fez assim saber que “neste momento são 
poucos os feriados em que os espaços do Museu Municipal Dr. António Simões Saraiva e do Centro 
Interpretativo Bobadela Romana se encontram fechados. Encerram à segunda-feira, que é o dia de 
descanso mas são poucos os feriados em que se encontram fechados”. Realçou e enalteceu o esforço 
e a disponibilidade dos funcionários que estão naqueles espaços, e que, em seu entender têm 
permitido o aumento de visitantes, quer no Museu Municipal Dr. António Simões Saraiva, quer no 
Centro Interpretativo Bobadela Romana. Considera existir uma mudança de paradigma por parte da 
autarquia, reconhecendo no entanto que a partir do momento em que estes espaços existem há que 
fazer também um esforço para que os turistas tenham acesso a eles, igualando-os àquilo que é o 
habitual horário praticado em outros espaços ao nível internacional. Conclui manifestando a sua 
satisfação pelos resultados alcançados, conforme consta dos dados estatísticos anteriormente 
apresentados.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, interveio o Presidente da Câmara lembrando que “nunca a Bobadela teve 
um número de visitantes como tem neste momento e o Centro Interpretativo Bobadela Romana veio 
efetivamente valorizar aquele espaço, no entanto nada se faz sem custos acrescidos como é o caso. 
O número de visitantes, quer na passagem de ano, quer no Natal, demonstra claramente que 
Oliveira do Hospital é hoje um concelho com capacidade de atração”. Concluiu felicitando a 
vereadora Graça Silva pelos resultados alcançados. ----------------------------------------------------------          
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
C) BIBLIOTECAS PÚBLICAS MUNICIPAIS DE OLIVEIRA DO H OSPITAL -----------------  
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D.A.G.F./DOC.12 
--------Foi presente pela vereadora Graça Silva o mapa estatístico referente à utilização da 
Biblioteca Municipal de Oliveira do Hospital e Biblioteca Ludoteca de Lagares da Beira, anual e 
durante o 4.º trimestre de 2018, conforme documento que se anexa e que fica a fazer parte 
integrante desta ata.----------------------------------------------------------------------------------------------  
--------Ainda sobre este assunto, a vereadora Graça Silva destacou e enalteceu o trabalho das 
equipas das Bibliotecas Públicas Municipais pelo esforço que têm feito no sentido de encontrar 
novas estratégias e caminhos para captação de público, através de uma maior diversidade de 
atividades realizadas em cada um dos espaços. Lembrou ainda que o trabalho das Bibliotecas não se 
reduz apenas ao espaço físico uma vez que a equipa se desloca e vai também para fora das 
bibliotecas trabalhar no âmbito de outras atividades, entre as quais o Projeto “Viver a Ler +”, que já 
recebeu uma menção de honra e que todos os meses passa pelas diferentes IPSS do concelho. 
Agradeceu assim a todas a IPSS do concelho por terem acolhido este projeto que tem sido uma 
mais-valia para todos os idosos e instituições aderentes. ----------------------------------------------------  
--------Ainda no que a este assunto diz respeito, interveio o vereador Carlos Carvalheira verificando 
que no caso da Biblioteca Ludoteca de Lagares da Beira se tem vindo a verificar uma fraca adesão 
por parte dos adultos. Neste sentido, disse entender que a Escola de Lagares da Beira através dos 
seus jovens poderiam ajudar com o desenvolvimento de um conjunto de iniciativas que atraíssem os 
seus encarregados de educação àquele espaço. Para o efeito manifestou a sua disponibilidade para 
que através da Coordenadora das Bibliotecas Escolares do AEOH seja feita uma iniciativa com a 
Junta de Freguesia de Lagares que sensibilize a comunidade de Lagares da Beira a visitar aquele 
espaço. Concluiu felicitando a vereadora Graça Silva e as equipas da Biblioteca Municipal de 
Oliveira do Hospital por esta dinâmica que, na sua opinião, é visível por todos na preocupação em 
dar visibilidade e importância aos espaços culturais, que em seu entender é fundamental. -------------         
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.2.2.2 - INFORMAÇÕES DIVERSAS----------------------------------------------------------------------  
 
4.2.2.2.1 – AGENDA CÁ ACONTECE – MÊS DE JANEIRO DE 2019------------------------------  

U.D.E.S. 
--------A vereadora Graça Silva distribuiu pelos senhores vereadores a Agenda Cultural do 
Município de Oliveira do Hospital - “Cá Acontece”, referente às atividades culturais a realizar no 
Município de Oliveira do Hospital, durante o mês de janeiro do ano em curso. ------------------------- 
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.2.2.2.2 – TENDA DE NATAL’2018-------------------------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------A vereadora Graça Silva referiu-se às atividades realizadas na tenda do “Largo Encantado”, 
por ocasião do Natal 2018 para agradecer a todos os funcionários da Câmara Municipal que se 
empenharam nesta iniciativa, incluindo a equipa responsável pelas viagens no Comboio de Natal, 
bem como a todas as entidades parceiras que colaboraram com a Câmara Municipal na animação 
cultural e desportiva desta atividade, que em seu entender deu uma enorme dinâmica à cidade ao 
longos de vários dias durante a época natalícia de 2018. ----------------------------------------------------  
--------Sobre o assunto, interveio o vereador Nuno Ribeiro que aproveitou também para agradecer 
ao Hóquei em Patins do Futebol Clube de Oliveira do Hospital que dinamizou as ações de 
patinagem e que de alguma forma também contribuiu para a dinâmica do Largo Encantado. ---------  
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--------Interveio também o Presidente da Câmara que realçou e destacou esta nova dinâmica de 
Natal na Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, frisando que, na sua opinião, “as cidades e os 
municípios que se querem modernos têm que ter dinâmicas de natal. É um dado novo que a Câmara 
Municipal de Oliveira do Hospital também tem vindo a desenvolver e é algo que tem vindo a 
crescer em todas as cidades do país”. Felicitou assim a vereadora Graça Silva e a sua equipa pela 
boa organização desta iniciativa. --------------------------------------------------------------------------------   
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.3 - INTERVENÇÃO DO VEREADOR NUNO RIBEIRO --------------------------------------------  
 
4.3.1 - PROVA DE SÃO SILVESTRE DE OLIVEIRA DO HOSPITAL – BALANÇO ----------  

U.D.E.S. 
--------O vereador Nuno Ribeiro referiu-se à 2.ª edição da “Corrida São Silvestre Oliveira do 
Hospital”, uma iniciativa promovida pelo Município de Oliveira do Hospital que decorreu no 
passado dia 22 de dezembro de 2018, com o apoio do Clube Atlético de Oliveira do Hospital e o 
apoio técnico da WeRun, realçando que “este evento enquadra-se na política municipal de 
promoção do desporto para todos e teve a participação de cerca 400 pessoas, foi apadrinhado pelo 
oliveirense José Carlos Pinto, que no ano de 2018 foi campeão nacional dos 800 metros, como 
atleta do Benfica, e contou também com a participação de duas atletas convidadas, Sandra Teixeira, 
atleta internacional do Sporting Clube de Portugal e a Ana Filipa Santos que em 2018 se sagrou 
tricampeã nacional de Triatlo 1”. Deu a saber que quanto à corrida principal dos 10 Km, que tinha 
um traçado bem seletivo, os vencedores foram Fábio Abrantes, atleta do oeirense, e José Carlos 
Pinto do SL Benfica. Nos femininos foram Ana Filipa Santos, da equipa de Rio Maior – Triatlo e 
Sandra Teixeira, atleta do Sporting Clube de Portugal. Destacou a presença de atletas de clubes 
importantes como o SL Benfica ou Sporting CP mas também de diversos clubes da região e do país. 
Felicitou assim todos os participantes e agradeceu a todos os que de alguma forma colaboraram na 
organização do evento, destacando: Aldeias de Montanha; CAOH; Xistarca; José Carlos Pinto 
(Padrinho); atletas convidados; Vitalfisio; EPTOLIVA; Bombeiros Voluntários de Oliveira do 
Hospital e colaboradores da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital. Terminou dizendo que “em 
termos gerais “foi uma prova que teve sucesso e contribui para a promoção da dinâmica do 
concelho de Oliveira do Hospital”. ------------------------------------------------------------------------------   
--------Sobre o assunto, interveio o Presidente da Câmara que felicitou o vereador Nuno Ribeiro e a 
equipa do Gabinete de Desporto pela organização deste evento, frisando que “é uma iniciativa a 
repetir” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.3.2 - GALA DO DESPORTO – INFORMAÇÕES------------------------------------------------------  

U.D.E.S. 
--------No seguimento das informações prestadas em anteriores reuniões o vereador Nuno Ribeiro 
referiu-se à Gala do Desporto - Época Desportiva 2017/2018, que terá lugar no próximo dia 18 de 
janeiro de 2018, no Salão Nobre do Bombeiros Voluntários de Oliveira do Hospital, dando conta 
que a Comissão de Avaliação depois de analisar todas as propostas apresentadas provenientes dos 
elementos da Comissão (Clubes) e do público em geral, decidiu em reunião do dia 3 de janeiro 
quais os agentes desportivos a distinguir nesta edição da Gala do Desporto. Fez assim saber que 
serão 15 as categorias a distinguir sendo que para além da homenagem agentes desportivos e a 
todos aqueles que contribuem para a dinâmica desportiva do concelho este ano o Município de 
Oliveira do Hospital vai também reconhecer publicamente o Professor Vítor Frade, de Vila Franca 
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da Beira, pelo contributo que tem dado ao desporto em Portugal. Concluiu convidando todos os 
membros presentes a estarem presente, dando conta que a animação deste ano estará a cargo da 
Orquestra Cultus Musicae, de Oliveira do Hospital, do Clube de Ginástica de Oliveira do Hospital, 
da Patinagem Artística do Futebol Clube de Oliveira do hospital e contará com a apresentação do 
humorista Pedro Alves e de Ângela Cunha. Aproveitou para agradecer à Centro TV os vídeos 
criados por aquela equipa que no fundo retratam tudo aquilo que se faz no âmbito do desporto no 
concelho de Oliveira do Hospital.  ------------------------------------------------------------------------------  
--------A Câmara Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------  
 
4.3.3 - ACORDO INTERMUNICIPAL - "PROJETO GYM4ALL "----------------------------------  

U.D.E.S./DOC.13 
--------A Câmara Municipal sob proposta do vereador Nuno Ribeiro deliberou, por 
unanimidade, aprovar o acordo intermunicipal de cedência de equipamentos desportivos a 
celebrar entre os Municípios de Seia, Gouveia e Oliveira do Hospital, que tem como objeto 
estabelecer as condições de cedência dos equipamentos desportivos referentes ao projeto 
Gym4all, que se encontram à guarda do Município de Seia, ao abrigo do contrato de 
comodato celebrado em 28 de julho de 2018, aos Municípios de Gouveia e Oliveira do 
Hospital, criando um quadro de direitos e obrigações, conforme documento que se anexa e 
que fica a fazer parte integrante desta ata.------------------------------------------------------------------- 
 
 
--------APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ----------------- -------------------------------------------- 
 
--------De acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata em 
minuta. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
--------CONCLUSÃO DA ATA--------------------------- ------------------------------------------------------ 
 
--------E não havendo mais assuntos a tratar, foi pelo Senhor Presidente encerrada a reunião, pelas 
doze horas e vinte minutos, da qual para constar se lavrou a presente ata, que vai ser devidamente 
assinada pelo Sr. Presidente da Câmara. E eu, João Manuel Nunes Mendes, a redigi e subscrevi. ----  
 
Presidente da Câmara _____________________________________________________ 
 
Diretor do D.A.G.F.  _____________________________________________________ 

 
 


